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INFORMAGOES ACERCA DO EDITAL, VIA INTERNET

A empresa que optar pela retirada eletrénica do Edital, devera enviar oficio a Prefeitura Municipal da Estancia
[Turistica de Paraguagu Paulista. Fax (xx18 3361-9100) ou via e-mail licitacao@eparaguacu.sp.gov.br

(MODELO RECIBO)
PREGAO N° 009/2018

Contratacao de empresa especializada para fornecimento de licenga de uso de software para a
Gestédo do ISSQN.

RAZAO SOCIAL:

CNJP:

FONE: FAX: DATA:
NOME: RUBRICA
E-MAIL:

Obs.: Este recibo devera ser preenchido e encaminhado, para eventuais comunicagdes aos interessados, quando
necessario, sob pena de ndo nos responsabilizarmos por eventuais prejuizos decorrentes da impossibilidade de
comunicagdo por quaisquer alteracdes que se fizerem necessarias neste Edital.
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CNPJ 44.547.305/0001-93 - Estancia Turistica de Paraguac¢u Paulista - Estado de Sdo Paulo

PREGAO (PRESENCIAL) N.° 009/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 011/2018

EDITAL N° 011/2018

A Prefeitura Municipal de Paraguagu Paulista, TORNA PUBLICO que se acha aberta no Departamento de
Compras e Licitagbes da Prefeitura Municipal, licitagdo na modalidade PREGAO 009/2018
PRESENCIAL, do tipo MENOR PRECO GLOBAL - (Processo n.° 011/2018), objetivando a
Contratagcao de empresa especializada para fornecimento de licenga de uso de software
para a Gestao do ISSQN, conforme especificagbes contidas no Anexo |, que sera regida pela Lei
Federal n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.° 4.536, de 25 de novembro de 2005, Lei
Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizadas pelas Leis n°s 8.883 de 08 de junho de 1994,
9.032 de 28 de abril de 1995 e alteragdes da Lei n.° 9.648 de 27 de maio de 1998. O Edital na integra
podera ser obtido no Departamento de Compras e Licitagdes da Prefeitura Municipal.

As propostas deverao obedecer as especificagbes deste instrumento convocatdrio e anexos, que
dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a PROPOSTA e os DOCUMENTOS de habilitagdo serdo recebidos no
enderego abaixo mencionado, para credenciamento da sesséo publica de processamento do Pregao.

A sessao de processamento do pregao sera realizada na sala de reunides da antiga
escola Vail Justiniano Toledo, Divisao de Licitacdes, localizada na Rua Polidoro Simbes, 533,
Jardim Ténis Clube, iniciando-se a sessdo de abertura no dia 16 de fevereiro de 2018 as 09:00

horas e sera conduzido pelo Pregoeiro com o auxilio da Equipe de Apoio, designado nos autos do
processo em epigrafe.

Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagdo do
certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subseqlente, no mesmo horario e local anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagéo do
pregoeiro em contrario.

| - DO OBJETO E VISITA TECNICA

1 - A presente licitagdo tem por objeto a Contratagdo de empresa especializada para
fornecimento de licengca de uso de software para a Gestdo do ISSQN, conforme
especificagdes contidas no Anexo |, observadas as especificagdes ali estabelecidas.

Justificativa: A contratagdo e necessaria para maior controle e fiscalizagdo do ISSQN.

2 - VISITA TECNICA OBRIGATORIA, sera realizada no seguinte enderego: Jardim Ténis Clube, Rua
Polidoro Simdes, 533, de segunda a sexta-feira, no horario das 09:00 as 11:00 e das 13:00
as 16:00 horas, até o dia 15/02/2018, devendo ser agendada previamente, através do

telefone 018 3361 9100, ramal 9123, com o Sr. Paulo Henrique Moreira de Paiva, representante do
Municipio.

Il - DA PARTICIPACAO

1 - Poder&o participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da
contratagdo, e que preencherem as condigdes de credenciamento constantes deste Edital.

2 - Nao sera admitida a participagdo na presente licitagdo de empresas se encontrem em uma ou mais
das seguintes situagdes:

2.1 - Consorcios, apresentadas na forma de consdrcios, agrupamentos ou parceiras;

2.2. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Paraguagu Paulista;

2.3. Declaradas inidéneas pelo Poder Publico e néo reabilitadas.

2.4. Empresas das quais participe, seja a que titulo for servidor publico municipal de Paraguagu Paulista.

3 - Sob pena de inabilitagdo ou desclassificagao, todos os documentos apresentados deveréo referir-se

ao mesmo CNPJ constante na proposta de pregos, exceto aqueles documentos que, pela prépria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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Il - DO CREDENCIAMENTO

1 - Para o credenciamento deverdo ser apresentados os seguintes documentos fora dos envelopes:

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro
comercial, registrado na Junta Comercial (Ultima alteragao), no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigagdes em decorréncia de tal investidura;

b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuragéo publico ou particular com firma reconhecida
do qual constem poderes especificos para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de
sua interposigcdo e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do

correspondente documento, dentre os indicados na alinea "a", que comprove os poderes do mandante
para a outorga.

1.1 — Para obter os beneficios da Lei Complementar n.° 123/06, a qualidade de microempresa ou
empresa de pequeno porte devera estar expressa no documento apresentado em cumprimento ao
item 1, alinea “a”, b, e item VI subitem 1.1, deste edital, nos termos do disposto no artigo 72 da
referida Lei Complementar n.° 123/06.

1.1.1 — para se enquadrar na condicdo de microempresa ou empresa de pequeno porte, a

sociedade empresaria, a sociedade simples e 0 empresario a que se refere o artigo 966 da Lei 19.406/02,
devidamente registrados no Registro de Empresa Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Juridicas,
deverdo cumprir as disposi¢des do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123/06, além de, ndo incorrer em
nenhuma das excegdes contidas nos incisos | a X do § 4° do artigo 3° da lei complementar n® 123/06.

1.1.2 — ficam desde ja advertidos os licitantes que a pratica de qualquer ato no sentido de admitir
que sua entidade empresarial € empresa de pequeno porte ou microempresa a fim de obter tratamento
diferenciado no certame, quando ndo se enquadra nos termos do artigo 3° da lei Complementar n°
123/06, ou quando estiver inserida nas situagbes elancadas nos incisos | e X do §4° do artigo 3° da lei
Complementar n° 123/06, constitui fraude a realizagéo de ato do procedimento licitatorio, sujeito o infrator
as penalidades previstas no artigo 93 da lei n.° 8.666/93.

2 - O representante legal e o procurador deverao identificar-se exibindo documento oficial de identificacéo
que contenha foto.

3 - Sera admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um
deles podera representar apenas um credenciado.

4 - A auséncia do Credenciado, em qualquer momento da sessao, impossibilitara a participacdo da
licitante neste pregdo para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua
interposicao e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

IV - DA FORMA DE APRESENTAGAO DA DECLARAGAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS
REQUISITOS DE HABILITACAO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

1 - A declaragao de pleno atendimento aos requisitos de habilitagdo de acordo com modelo estabelecido
no Anexo Il ao Edital devera ser apresentada fora dos Envelopes n°s 1 e 2.

2 - A proposta e os documentos para habilitagdo deverdo ser apresentados, separadamente, em 02
envelopes fechados e indevassaveis e assinado sob o fecho, contendo em sua parte externa, além do
nome da proponente, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N.° 01 - PROPOSTA

NOME DO PROPONENTE:

PREGAO PRESENCIAL N.° 009/2018

PROCESSO N.° 011/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAGU PAULISTA

ENVELOPE N.° 02 — HABILITAGAO
NOME DO PROPONENTE:
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PREGAO PRESENCIAL N.° 009/2018
PROCESSO N. 011/2018 R .
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAGCU PAULISTA

3 - A proposta devera ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em lingua portuguesa, com
suas paginas numeradas seqiencialmente, sem rasuras, emendas, borrdes ou entrelinhas e ser datada e
assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuragéo.

4 - Os documentos necessarios a habilitagdo deverdo ser apresentados em original, por qualquer
processo de copia autenticada por tabelido de notas ou copia acompanhada do original para autenticagéo
pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio.

V - DO CONTEUDO DO ENVELOPE PROPOSTA

1 - A proposta de preco devera conter os seguintes elementos:

a) lIdentificagdo da Proponente (nome, endereco, CNPJ e inscrigdo estadual);

b) Numero do Processo e do Pregéo;

c) Descricdo do objeto da presente licitagdo, com a indicagdo da especificagdo técnica completa do

objeto, em conformidade com Anexo | deste Edital;

d) Preco mensal e total global da proposta (12 meses), fixos e irreajustaveis para o periodo de

12 (doze) meses, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado a data de sua apresentagéo, sem

inclusdo de qualquer encargo financeiro ou previsao inflacionaria. Nos pregos propostos deverdo estar

incluidos, todas as despesas e custos, como por exemplo: tributos de qualquer natureza e todas as

despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestagao dos servigos da presente licitagéo;

e) Prazo de validade da proposta de no minimo 60 (sessenta) dias;

f) Os pagamentos serdo efetuados mensais, no quinto dia util apés o més vencido, mediante a

apresentacao de Nota Fiscal de Prestagédo de Servigos/Fatura;

g) Prazo de prestagéo dos servigos: 12 (doze) meses, com inicio apds a assinatura do contrato;

h) O prazo de implantagdo do sistema em pleno funcionamento, de acordo com os requisitos
estabelecidos no presente edital, nao podera ser superior a 30 (trinta) dias corridos, contados da
assinatura do termo de contrato.

2 — Nao sera admitida cotagao inferior a quantidade prevista neste Edital.

VI - DO CONTEUDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITACAQ”

1 - O Envelope "Documentos de Habilitagdo" devera conter os documentos a seguir relacionados os quais
dizem respeito a:

1.1 - HABILITAGAO JURIDICA

a) registro comercial, no caso de empresa individual e Ultima alteragao;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e ultima alteragcdo, devidamente registrado na
Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) documentos de eleicdo dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por agdes,
acompanhados da documentagdo mencionada na alinea “b”, deste subitem;

d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartério de Registro Civil de Pessoas Juridicas tratando-se
de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercicio;

e) decreto de autorizagdo e ato de registro ou autorizagdo para funcionamento expedido pelo érgéo
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, quando a
atividade assim o exigir.

1.1.1 - Os documentos relacionados nas alineas "a" a "d" deste subitem 1.1 ndo precisardo constar do
Envelope “Documentos de Habilitagao", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste
Pregéao.

1.2 - REGULARIDADE FISCAL
a) Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b) Certiddes de regularidade com a Fazenda Municipal (Certiddo de Tributos Mobiliarios) da sede da
licitante.
c) Certidao de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante;
c)1 - Certiddo de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulacdo de Mercadorias e
Servigos, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certiddo Negativa de Débitos Tributarios
expedida pela Procuradoria Geral do Estado.
d) Certiddo de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS);
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e) Certiddo de regularidade com a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda
Nacional( inclusive Seguridade Social)
f) Certidao de regularidade Trabalhista perante a Justica do Trabalho.

1.3 - QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA
1.3.1 - Certiddo negativa de faléncia e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;
ou
1.3.2- Certiddo negativa de recuperacao judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa juridica;
a) Nas hipoteses em que a certiddo encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da
homologagao/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperagéo judicial/extrajudicial em vigor.

1.4 QUALIFICACAO TECNICA

a) Apresentacdo de atestado(s) emitidos(s) por pessoa juridica de direito publico ou privado,
que comprove(m) aptiddo do licitante para fornecimento pertinente e compativel em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagdo.”

b) Declaracao de Visita Técnica do local dos servigos, conforme minuta anexa a este edital
(Anexo X).

1.5- DISPOSICOES GERAIS DA HABILITACAO
a) Na hipotese de ndo constar prazo de validade nas certiddes apresentadas, a Administragdo aceitara
como validas as expedidas até 6 (seis) meses anteriores a data de apresentagao das propostas.

1.6 - OUTRAS COMPROVAGCOES

a) Declaracéo elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando
a inexisténcia de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administragdo (ANEXO IlI);
b) Declaragdo que aceita as condi¢gdes estabelecidas no Edital do Pregao n°. 009/2018, (Anexo V).
c) Declaragdo que ndo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo
emprega menor de dezesseis anos (modelo 02, ANEXO V);
d) Declaragdo que ndo possui em seu quadro societario servidor publico da ativa, ou empregado de

empresa publica ou de sociedade de economia mista, conforme (Anexo VI).
e) Declaragao para o caso de empresas em recuperacao judicial: esta ciente de que no momento da
assinatura do contrato devera apresentar copia do ato de nomeagédo do administrador judicial ou se o
administrador for pessoa juridica, o nome do profissional responsavel pela condugédo do processo e,
ainda, declaragéo, relatério ou documento equivalente do juizo ou do administrador, de que o plano de
recuperagao judicial esta sendo cumprido;
f) Declaracao para o caso de empresas em recuperacao extrajudicial: esta ciente de que no momento
da assinatura do contrato devera apresentar comprovagdo documental de que as obrigagdes do plano de
recuperacgao extrajudicial estdo sendo cumpridas.

1.7- DA HABILITACAO DAS MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE

a) As microempresas e empresas de pequeno porte que fizeram jus aos beneficios da Lei
Complementar n°. 123/06, nos termos do item 1.1 deste edital, e, pretendam exercer os direitos
decorrentes dos referidos beneficios quanto a habilitagdo, por ocasido da participacdo no certame,
deverdo apresentar toda a documentagédo exigida para efeito de comprovagao de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrigéo.
b) Constatada por meio da analise que uma ou algumas das participantes € empresa de pequeno
porte ou microempresa e verificagcdo que ha restricbes no que diz respeito a regularidade fiscal exigida no
edital, essa, ou, essas empresas, serdo admitidas a prosseguir no certame em igualdade de condi¢cdes
com as demais licitantes, observado o disposto no item VI e subitens deste edital.

Vil - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

1 - No horario e local indicados no predmbulo, sera aberta a sessdo de processamento do
Pregéo, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duragao
minima de 10 (dez) minutos.
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2 - Apo6s o credenciamento, as licitantes entregardo ao Pregoeiro a declaragdo de pleno
atendimento aos requisitos de habilitacdo, de acordo com o estabelecido no Anexo Il do Edital e, em
envelopes separados, a proposta de pregos e os documentos de habilitagao.

3 - A andlise das propostas pelo Pregoeiro visara ao atendimento das condi¢des estabelecidas
neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:
a) cujo objeto ndo atenda as especificagdes, prazos e condi¢des fixados no Edital;

b) que apresentem preco baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

3.1 - Serdo desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais
licitantes.

3.2 — No tocante aos pregos, as propostas serdo verificadas quanto a exatiddo das operagdes
aritméticas que conduziram ao valor total orgado, procedendo-se as corregdes no caso de eventuais
erros, tomando-se como corretos os pregos unitarios. As corregbes efetuadas serdo consideradas para
apuracao do valor da proposta.

4 - As propostas classificadas serdo selecionadas para a etapa de lances, com observancia dos
seguintes critérios:
a) selecao da proposta de menor prego e as demais com pregos até 10% superiores aquela;

b) ndo havendo pelo menos 3 (trés) precos na condi¢éo definida na alinea anterior, serdo selecionadas as
propostas que apresentarem os menores precos, até o maximo de 3 (trés). No caso de empate nos
pregos, serao admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do nimero de licitantes.

4.1 — Para efeito de selegéo sera considerado o prego global

5 - O Pregoeiro convidara individualmente os autores das propostas selecionadas a formular
lances, individualmente de forma sequliencial, a partir do autor da proposta de maior prego e os demais em
ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de precos.

5.1 - O licitante sorteado em primeiro lugar podera escolher a posi¢gdo na ordenagéo de lances
em relagdo aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definicdo completa da ordem de
lances.

6 - Os lances deverao ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta
de menor prego, observada a redugdo minima entre os lances de R$ 100,00 (cem reais) aplicavel
inclusive em relagéo ao primeiro.

7 - A etapa de lances sera considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa
declinarem da formulagéo de lances.

7.1 — Encerrada a etapa de lances, serdo ordenados as propostas selecionadas e nao
selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o
ultimo preco ofertado, elegendo a detentora do menor prego como sendo a mais bem classificada.

7.2 — Com base nessa classificagéo (item 7.1), sera assegurada as microempresas e empresas
de pequeno porte, assim qualificadas nos termos deste edital, preferéncia a contratagao, nos termos da
lei Complementar n°. 123/06, observadas as seguintes regras:

7.2.1 O Pregoeiro convocara a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da
proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por
cento) ao valor da proposta melhor classificada para apresente prego inferior ao da melhor classificada,
no prazo de 3 (trés) minutos, sob pena de precluséo do direito de preferéncia.

7.2.1.1 — A convocagéo sera feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas
condigbes do item 7.2.1.

7.3 — Nao havendo a apresentagdo de novo prego, inferior ao pregco da proposta melhor
classificada, serdo convocadas para o exercicio do direito de preferéncia, respeitada a ordem de
classificagao, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se
enquadrem nas condigdes indicadas no item 7.2.1.

7.4 — Caso a detentora da melhor oferta, de acordo coma classificagcdo de que trata o 7.1, seja
microempresa ou empresa de pequeno porte, ndo sera assegurado o direito de preferéncia, passando-
se , desde logo, a negociacéo do preco.

7.5 — Caso a licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, selecionada para exercer o
direito de preferéncia a que se refere o item 7.2.1, ndo esteja representada na sessao de realizagdo do
pregéo, o Pregoeiro considerara o fato como desisténcia do exercicio do direito de preferéncia por parte
da referida licitante, seguido, desde logo, o procedimento contido do item 7.2.1 retro.

6
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7.6 — Nao havendo reducéo das propostas por parte das microempresas e empresas de pequeno
porte, sera mantida a classificacdo das propostas, passando-se desde logo a negociagdo do prego, com a
licitante melhor classificada originalmente.

8 - O Pregoeiro podera negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas a redugao do
prego.

9 - Apds a negociagdo, se houver, o Pregoeiro examinara a aceitabilidade do menor preco,
decidindo motivadamente a respeito.

10 - Sendo aceitavel a proposta de menor prego, o Pregoeiro anunciara a data para a apresentagéo da
DEMONSTRACAO DE FUNCIONALIDADES DOS SISTEMAS desta licitante.

10.1 - O pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio e com a Comissao de Fiscalizagao dos Servigos
da Secretaria de Fazenda/Departamento de Fiscalizagao Tributaria, devidamente designada, assistira
a4 DEMONSTRACAO e verificardo a conformidade do sistema proposto com o ANEXO | do Edital, sendo
assegurada a presenca e participacdo das demais licitantes na apresentacéo.

10.2 - A DEMONSTRAC/:\O sera realizada através da execugdo da totalidade das funcionalidades,
ANEXO |, em tempo real, “on-line” pela Internet, em ambiente web, conforme estabelecido no ANEXO I
do Edital.

10.3 - ADEMONSTRACAO sera avaliada conforme critérios objetivos constantes no ANEXO | do Edital.

10.4 - A Prefeitura disponibilizara computador para a DEMONSTRACAO. A licitante devera apresentar o
seu sistema através de acesso normal a Internet, via https (ambiente seguro), utilizando portas comuns,
livres de proxes e firewalls. Ndo sera permitida qualquer conexao direta entre bancos de dados. Todos os
demais recursos deverao ser trazidos pela licitante, se necessario.

10.5 - Concluida a DEMONSTRACAO da licitante de menor preco, verificada a comprovagdo ao
atendimento das especificagbes obrigatérias, conforme o ANEXO | do Edital e aceitavel a sua
DEMONSTRACAO, o (a) pregoeiro (a) anunciara a abertura do envelope referente aos DOCUMENTOS
DE HABILITACAO desta licitante.

11 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitagdo previstos neste Edital, a licitante
sera habilitada e declarada vencedora do certame.

12 - Se a oferta ndo for aceitavel, ou se o licitante desatender as exigéncias para a habilitacéo, o
Pregoeiro examinara a oferta subseqiiente de menor prego, negociara com o seu autor, decidira sobre a
sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificara as condigbes de habilitagdo e assim sucessivamente, até
a apuracdo de uma oferta aceitavel cujo autor atenda os requisitos de habilitagdo, caso em que sera
declarado vencedor.

13 — Para habilitagdo de microempresas ou empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos
termos deste edital, ndo sera exigida comprovacdo de regularidade fiscal, mas sera obrigatéria a
apresentagdo dos documentos indicados no item IV e subitens deste Edital, ainda que os mesmos
veiculem restrigdes impeditivas a referida comprovacéo.

14 — A licitante habilitada nas condi¢gbes do item 13 retro, deverd comprovar sua regularidade
fiscal, sob pena de decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo da aplicagdo das sangdes cabiveis.

14.1 — A comprovacgéo de que trata o item 14 retro devera ser efetuada mediante a apresentagéao
das competentes certiddes negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 5
(cinco) dias uteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame,
prorrogavel por igual periodo a critério da Administragao.

14.2 — A néo regularizacdo da documentacdo , no prazo acima, implicard na decadéncia do
direito a contratagéo, e na possibilidade de aplicagdo das sanc¢des estabelecidas na Xll deste edital.
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Vil - DO RECURSO, DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

1 - No final da sessdo, a licitante que quiser recorrer devera manifestar imediata e
motivadamente a sua intengdo, abrindo-se entdo o prazo de 03 (trés) dias para apresentagdo de
memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razées em igual
numero de dias, que comegardo a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

2 - A auséncia de manifestagdo imediata e motivada da licitante importara: a decadéncia do
direito de recurso, a adjudicagdo do objeto do certame pelo Pregoeiro a licitante vencedora e o
encaminhamento do processo a autoridade competente para a homologagao.

3 - interposto o recurso, o Pregoeiro podera reconsiderar a sua decisdo ou encaminha-lo
devidamente informado a autoridade competente.

4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicara o objeto do certame a licitante vencedora e homologara o procedimento.

5 - O recurso tera efeito suspensivo e o seu acolhimento importara a invalidagdo dos atos
insuscetiveis de aproveitamento.

6 — A adjudicacéo sera feita por menor prego global, diretamente pelo Pregoeiro.

IX — DAS CONDICOES E DO OBJETO DA LICITACAO

1 - Correra por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciarios decorrentes da execugao do objeto do contrato, em conformidade com o estabelecido no
Anexo | deste edital.

X - DA FORMA DE PAGAMENTO

1 — O pagamento sera efetuado no quinto dia util apés o més vencido. Somente serdo pagas
notas fiscais/faturas se devidamente carimbadas no verso pela equipe responsavel designada pela
administracdo, atestando a conformidade da execugao do contrato.

2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorregdes serdo devolvidas a Contratada e seu
vencimento ocorrera no mesmo prazo definido no subitem acima, apos a data de sua apresentagéo
vélida.

3 - O pagamento sera feito mediante depositado em conta nominal da empresa, mediante
informacgéo do n.° da agéncia, banco, e conta corrente.

Xl - DA CONTRATAGAO

1 - A contratacéo decorrente desta licitagdo sera formalizada mediante celebragao de termo de
contrato, cuja respectiva minuta constitui Anexo VI do presente ato convocatério.

1.1 - Se, por ocasido da formalizagdo do contrato, as certidées de regularidade de débito da
Adjudicataria perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo
(FGTS) e a Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal, estiverem com os prazos de validade
vencidos, o 6rgéo licitante verificara a situagdo por meio eletrénico habil de informagdes, certificando nos
autos do processo a regularidade e anexando os documentos passiveis de obtengao por tais meios, salvo
impossibilidade devidamente justificada.

2 - A adjudicataria devera, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocagéo,
comparecer na Sede da Prefeitura Municipal de Paraguagu Paulista — Departamento de Compras e
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Licitagbes, antiga escola Vail Justiniano Toledo, localizada na Rua Polidoro Simbes 533, Jardim
Ténis Clube, para assinar o termo de contrato.

Xill - DAS SANCOES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
1 - Ficara impedida de licitar e contratar com a Administragcdo pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigdo, a pessoa, fisica ou juridica, que praticar
quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n.° 10.520, de 17 de julho de 2.002.

2 - A sangao de que trata o subitem anterior podera ser aplicada subsidiariamente as disposi¢cdes
da Lei Federal n.° 8.666/93 e Decreto Municipal n.° 4.536 de 25 de novembro de 2005 e suas
atualizagbes, garantido o exercicio de prévio e ampla defesa.

XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL

1 - Nao sera exigida a prestagédo de garantia para a contratagao resultante desta licitagao.

XV — DAS DOTAGOES ORCAMENTARIAS

1 - As despesas proveniente da presente Licitagao, serdo cobertas pela Dotagdo Orgamentaria:

CODIGO DESCRICAO DA DESPESA

67 339039000000 Outros Servicos de Terceiros — P. Juridica

1.1 - As despesas referentes ao exercicio de 2.019, serdo empenhadas no orgamento vindouro a fim de
assegurar o regular cumprimento dessa Contratagéo.

XVI - DAS DISPOSICOES FINAIS

1 - As normas disciplinadoras desta licitacdo serdo interpretadas em favor da ampliagdo da
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que ndo comprometam o
interesse publico, a finalidade e a seguranga da contratacéo.

2 - O resultado do presente certame podera ser divulgado no DOE.

3 - Os demais atos pertinentes a esta licitagdo, passiveis de divulgagao, poderdo ser publicados
no Diario Oficial do Estado.

4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitagdo das demais licitantes ficardo a
disposicdo para retirada na antiga escola Vail Justiniano Toledo, Divisdo de Licitagdes, localizada
na Rua Polidoro Simdes s/n°, Jardim Ténis Clube, apos a celebragdo do contrato.

5 - Até 02 (dois) dias uteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa podera solicitar esclarecimentos, providéncias ou impugnar o ato convocatério do Pregéo, desde
que motivada sua solicitagao.

5.1 - A peticéo sera dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidira no prazo de 01 (um)
dia util anterior a data fixada para recebimento das propostas.

5.2 - Acolhida a peticdo contra o ato convocatdrio, sera designada nova data para a realizacao
do certame.

6 - Os casos omissos do presente Pregdo serdo solucionados pelo Pregoeiro.

7 - Fica reservado a Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista, o direito
de anular ou revogar o presente Pregdo sem que assista aos licitantes direito de reembolso ou
indenizacgéo, se Ihe for conveniente.

8 - Integram o presente Edital os Anexos:

Anexo | — Termo de referéncia

Anexo Il — Declaragéo de Pleno Atendimento aos requisitos de habilitagao;
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Anexo lll — Declaragéo de Inexisténcia de impedimento legal para licitar ou contratar
com administragao;
Anexo IV — Declaragao que Aceita as condi¢gdes estabelecidas no Edital de Pregao;
Anexo V — Declaragcéo de Regularidade para com o Ministério do Trabalho;
Anexo VI - DECLARACAO DE ME E EPP
Anexo VIl - Declaragdo que ndo possui em seu quadro societario servidor publico da
ativa, ou empregado de empresa publica ou de sociedade de economia
mista;
Anexo VIII — Minuta do Contrato.
Anexo IX - Modelo da proposta
Anexo X — Modelo atestado de visita
09 - Para dirimir quaisquer questdes decorrentes da licitagdo, ndo resolvidas na esfera
administrativa, sera competente o Foro da Comarca da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista, Estado
de Sao Paulo.

Estancia Turistica de Paraguacgu Paulista, 30 de janeiro de 2018.

Almira Ribas Garms

Prefeita Municipal
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ANEXO |

ANEXO | — TERMO DE REFERENCIA

O presente termo de referéncia objetiva a Contratagdao de empresa especializada

para fornecimento de licenca de uso de software para a Gestdao do ISSQN.

ORGCAMENTO PREVIO ESTIMADO

ltem | Unid. Especificagédo Quant. Valor Valor
Mensal Total

CONTRATACAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE
LICENCA DE USO DE SOFTWARE PARA A| 12 R$ 5.199,25 | R$ 62.391,00
01 |Mes GESTAO DO ISSQN, CONFORME
ESPECIFICACOES DO ANEXO | — TERMO
DE REFERENCIA.

Servicos complementares:

SERVIGOS DE MIGRAGCAO DE DADOS E
TREINAMENTOS DE CONTRIBUINTES E
SERVIDORES MUNICIPAIS

Valor total 62.391,00

Demonstragao das funcionalidades de sistemas

A DEMONSTRAGAO sera realizada através da execugdo da totalidade das
funcionalidades, ANEXO | - itens de 1 a 7 e todos os seus sub-itens, em tempo
real, “on-line” pela Internet, em ambiente web, conforme estabelecido no
ANEXO | do Edital

1. NOTA FISCAL DE SERVIGO ELETRONICA (NFS-e)

1.1. Atender o Modelo Conceitual Padrao ABRASF, com no minimo, a verséo 2.2. Para a
avaliacao da conformidade dos documentos em atendimento ao Modelo Conceitual e
Manual de Integragdo da ABRASF sera realizada através de demonstragdo da validagdo dos
documentos XML contra o esquema XSD publicado e disponivel no sitio
http://www.abrasf.org.br. O programa de validagdo homologado por esta Comisséo sera o
“Notepad++” disponivel gratuitamente para utilizagéo, no sitio http://notepad-plus-plus.org.

A licitante vencedora devera proceder a validagdo do XML conforme os passos adiante
descritos:

1.1.1. Baixar e instalar o aplicativo Notepad++ do site: http://www.notepad-plus-plus.org/;
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1.1.2. Configurar o Notepad++ para ser capaz de analisar esquemas XML de acordo com o
manual anexo;

1.1.3. Baixar o schema XML da NFS-e ABRASF V 2.2 ou superior do site:
http://www.abrasf.org.br;

1.1.4. Gerar o XML de um RPS com informagbes fornecidas pela comissdo de licitagdo. A
comissao devera ditar, no minimo, um texto personalizado que devera ser exposto no
campo da NFS-e denominado DESCRICAO DOS SERVICOS;

1.1.5. Validar o respectivo XML contra o schema ABRASF através do Notepad++;
1.1.6. Submeter o XML DO RPS para processamento e geragdo da NFS-g;

1.1.7. Executar a consulta webservice que retorna o XML da NFS-e gerada a partir do RPS
gerado no passo 1.1.4;

1.1.8. Validar o XML da NFS-e contra o schema ABRASF através do Notepad++.

1.2. Aretengéo do ISSQN na NFS-e devera estar de acordo com a legislagédo vigente, obedecendo
aos critérios de classificagdo da atividade, retengdo na fonte e recolhimento do tributo;

1.3. Possuir rotina onde o fisco possa realizar a autorizagdo do acesso dos contribuintes ao
modulo de emissao de notas eletronicas. Essa autorizagdo podera ser limitada a uma data
limite ou quantidade de notas fiscais;

1.4. O modulo de Nota Fiscal de Servigo Eletronica (NFS-e) devera obrigatoriamente atender no
minimo aos seguintes requisitos:

1.4.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
1.4.2. Acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;

1.4.3. Emisséo por meio de acesso “on-line”;

1.4.4. S6 podera ter acesso ao sistema o contribuinte autorizado a utilizar o servigo;

1.4.5. Permitir que as NFS-e sejam emitidas das seguintes formas: digitagdo, importagdo por
arquivo (txt e xml) e via web-service;

1.4.6. Validar a assinatura digital dos arquivos enviados via web-service;

1.4.7. O sistema de NFS-e devera possuir, na sua emissdo, todas as informacgdes
previstas no Modelo Conceitual Padrao ABRASF 2.2 ou superior;

1.4.8. Permitir que o emitente da NFS-e informe em campos especificos os tributos federais:
COFINS, CSLL, PIS, IRPJ, INSS e outros quando necessario;

1.4.9. Permitir que o emitente informe em campos especificos o percentual de retengbes
federais incidentes na NFS-e;

1.4.10. Permitir que o emitente informe em campos especificos o total de impostos federais e
municipais incidentes na NFS-e;

1.4.11. Possibilitar a validagdo da consisténcia das informagbes declaradas tais como
atividade, aliquotas e valor tributavel e CNPJ ou CPF do tomador do servico;

1.4.12. Envio de NFS-e por e-mail com a indicagdo de um link para impresséo e download do
arquivo XML;

1.4.13. Consulta as NFS-e emitidas e canceladas;
1.4.14. Permitir o bloqueio da emissao da NFS-¢;

1.4.15. Permitir a descricdo do servigo prestado utilizando no minimo 2000 (dois mil)
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1.5.
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caracteres;
1.4.16. Emissado de NFS-e personalizada com a logomarca da empresa prestadora;

1.4.17. Preencher automaticamente os dados do tomador do servigo, de dentro ou fora do
municipio, ap6és a digitacdo de seu CPF ou CNPJ;

1.4.18. Possuir dispositivo para o cancelamento da NFS-e pelo préprio prestador, obedecendo
um prazo maximo pré-estabelecido e configuravel pela fiscalizagéo, informando o motivo
do cancelamento. Caso o prazo maximo pré-estabelecido for ultrapassado, devera
possuir rotina para que seja feita a solicitagdo do cancelamento e 0 mesmo possa ser
aprovado ou rejeitado pela fiscalizagdo. A NFS-e cancelada deve constar no sistema
com a indicagdo de que o documento se encontra cancelado, além do tomador do
servigo ser informado automaticamente do cancelamento via e-mail, caso o mesmo
tenha sido informado na emissao;

1.4.19. Possuir dispositivo para a substituicdo de uma NFS-e, obedecendo um prazo maximo
pré-estabelecido e configuravel pela fiscalizacéo, referente a emissdo da NFS-e que sera
substituida;

1.4.20. Devera estar integrada ao Livro Fiscal Eletrénico do ISSQN, onde a emissdo gera
automaticamente sua escrituragéo, agilizando o cumprimento das obrigagdes principal e
acessoria;

1.4.21. Possuir funcionalidade para envio posterior da NFS-e por e-mail ao tomador do
servigo ou qualquer destinatario informado;

1.4.22. Permitir reimpressao da NFS-e individualmente ou em lote;
1.4.23. Exportagdo em XML das Notas Fiscais Eletronicas emitidas;
1.4.24. Importacdo e processamento de arquivo RPS;

1.4.25. No caso de importagdo, o sistema devera possuir um dispositivo de verificagdo do
arquivo a ser importado apontando os erros do arquivo de RPS, onde ndo podera
permitir, no minimo: importagdo em duplicidade do mesmo arquivo, duplicidade do
numero do RPS, CPF/CNPJ invalidos, data de emissao inferior a Ultima NFS-e emitida;

1.4.26. Validar a assinatura digital, padrdao ICP-Brasil, dos arquivos XML importados;

1.4.27. Devera constar no corpo da NFS-e emitida a indicagdo do local de recolhimento
do ISSQN, conforme legislagéo vigente;

1.4.28. Permitir a visualizagdo prévia da NFS-e antes de sua geragdo, permitindo ao
contribuinte validar as informagdes nela contida;

1.4.29. Possuir mecanismo para verificar a autenticidade da NFS-e emitida sem a
necessidade de estar logado ao sistema;

1.4.30. Permitir a escrituragdo automatica da NFS-e emitida no livro fiscal do tomador do
servico quando o mesmo for do municipio;

1.4.31. Possuir dispositivo QR CODE na impressdo da NFS-e que permita verificar sua
autenticidade de forma automatica, contendo informagdes do prestador, tomador, data,
numero da NFS-e.

Devera ser demonstrada a emissdo da NFS-e através de empresas com regime de
tributagéo variavel, fixo (autbnomo), MEI, ME-EPP optante do simples nacional e ME-EPP nZo
optante do simples nacional, além da emissdo da NFS-e através de empresa de construcdo
civil;

1.5.1. No caso da emissdo da NFS-e através de empresa de construgéo civil, devera constar
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na nota fiscal a identificagdo da obra;

1.5.2. O cadastro de obra devera estar disponivel ao contribuinte no moédulo de emissdo da
NFS-e e no médulo de escrituragéo fiscal de servigo prestado;

1.5.3. Permitir que os prestadores de servigos efetuem o cadastramento de suas obras e
registrem, todos os documentos fiscais de materiais adquiridos para serem empregados
em suas obras, bem como a transferéncia de materiais entre obras:

1.5.3.1. Permitir o cadastramento de obras executadas pela empresa;
1.5.3.2. Permitir o registro de entrada de materiais incorporados as obras;
1.5.3.3. Permitir o registro de entrada de materiais em estoque;

1.5.3.4. Permitir o registro de transferéncia de materiais entre estoque/obras e
obras/obras;

1.5.3.5. Permitir o acompanhamento do saldo de materiais incorporados a obra X
deducdes utilizadas na NFS-¢;

1.5.3.6.  Permitir a importagéo por arquivo dos materiais incorporados & obra;

1.5.3.7. Restringir que ao emitir uma NFS-e de alguma atividade relacionada a
construgao civil, o contribuinte sé possa indicar a dedugéo referente a materiais
utilizado no servigo caso informe o cédigo da obra, A.R.T. ou C.E.l., previamente
cadastrado no sistema, ao qual a obra se refere;

1.5.4. As informagdes minimas necessarias para o cadastro de obra séo:

1.5.4.1. Endereco do local da obra contendo, no minimo: logradouro, ndmero, bairro,
cidade, estado e CEP;

1.5.4.2. Nome ou razéo social do proprietario da obra;
1.5.4.3. CPF ou CNPJ do proprietario da obra;
1.5.4.4. Data de inicio da obra;

1.545. ART/CEl;

1.5.5. Devera ser permitido ao prestador cadastrar mais de uma obra para o mesmo tomador.

1.6. Possuir funcionalidade que permita aos contribuintes optantes pelo Simples Nacional, informar
o seu faturamento mensalmente por competéncia, onde os valores dos servigos prestados
sejam preenchidos automaticamente de acordo com as NFS-e emitidas. Apos o
preenchimento das informagdes o sistema devera calcular automaticamente a aliquota por
atividade na competéncia, respeitando os calculos de aliquota do anexo informado, de acordo
com a legislacao vigente;

1.7. O calculo do ISSQN devera respeitar as caracteristicas tributarias da empresa emissora da
NFS-e e o local de recolhimento do imposto, conforme legislagéo vigente;

1.8. Permitir ao contribuinte, no momento da emissao, selecionar os dados de uma nota ja emitida
anteriormente e estes dados serem preenchidos automaticamente na nota atual, permitindo a
edicdo dos mesmos quando pertinente;

1.9. Oferecer sistema de emissdo de RPS off-line, para que o contribuinte autorizado a emitir
NFS-e possa gerar o RPS sem ter o acesso a internet.

1.10. Contemplar as funcionalidades por webservice de: geragdo de NFS-e, recepcdo e
processamento de lotes de RPS, consulta de NFS-e por RPS, consulta de Lote de RPS,
consulta de NFS-e — servigos prestados, consulta de NFS-e servicos tomados ou
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intermediados, cancelamento de NFS-e, substituicido de NFS-e, consulta por faixa de NFS-e
em conformidade com o Modelo Conceitual do SPED FISCAL;

1.11. Possibilitar a geragdo da guia de recolhimento on-line, com apuragdo automatica do valor a
ser recolhido com base nas informagées dos documentos declarados;

1.12. Permitir a reimpressao de guias emitidas, solicitando uma nova data de vencimento quando a
mesma se encontrar vencida, calculando automaticamente os juros, multas e atualizagao
monetaria quando incidentes;

1.13. Permitir que o contribuinte possa visualizar seu cadastro perante a Prefeitura, permitindo que
0 mesmo possa realizar apenas alteracdo de telefone, e-mail, logotipo, senha e demais
configuragdes exclusivas a emissdo da NFS-e como envio do documento por e-mail, aliquotas
de tributos federais, etc.

NOTA FISCAL DE SERVIGCO ELETRONICA AVULSA (NFS-e Avulsa)

2.1. Permitir que o prestador de servigo avulso solicite remotamente o cadastro de contribuinte
avulso para a emissdo de Nota Fiscal de Servigos Eletronica Avulsa;

2.2. Garantir que o usuario somente podera acessar o sistema para emissao de Nota Fiscal de
Servigos EletrOnica Avulsa apds a aprovagao do cadastro pela autoridade fiscal;

2.3. O sistema devera possuir todos os campos e funcionalidades existentes na Nota Fiscal de
Servicos Eletronica;

2.4. Permitir que seja gerado um rascunho com as infomagdes registradas e que o0 mesmo possa
ser editado com e com a possibilidade de de impressao, antes da emisséo efetiva da Nota
Fiscal De Servigos Eletrénica Avulsa;

2.5. Permitir a geragédo e impressao de documento de arrecadagéo vinculado a nota fiscal de
servicos avulsa no padrdao febraban para que o usuario possa realizar o pagamento do
imposto em qualquer rede bancaria;

2.6. Garantir que a nota fiscal de servigos avulsa somente seja liberada para o usuario apos o
recebimento da baixa bancéria contendo o pagamento do imposto consignado no documento
de arrecadagéo a ela vinculado;

2.7. Disponibilizar a nota fiscal de servigos eletrbnica avulsa para o contribuinte automaticamente
apos a leitura do arquivo de baixa bancaria referente a quitagdo do documento de
arrecadacgao vinculado a nota fiscal de servigos avulsa;

2.8. Permitir que o usuario do sistema possam consultar e imprimir a nota fiscal de servigos
eletronica avulsa;

2.9. Possibilitar ao tomador do servico comprovar a autenticidade da nota fiscal de servigos
eletronica avulsa;

2.10. Permitir a exportacéo das informagbes em arquivos xml;

2.11. Possibilitar que a emisséo de nota fiscal de servigos eletrénica também possa ser emitida por
servidores publicos do municipio, cuja emissdo devera ocorrer em suas respectivas unidades
administrativa.

ISSQN ELETRONICO

3.1. Fornecimento de manutencao e suporte de sistema de Escrituragdo do Livro Fiscal do ISSQN,
de forma eletrénica, cujas informagdes condicionardo a forma de escrituragdo de cada
contribuinte, através da integracao do Livro Fiscal com os dados dos cadastros;

3.1.1. O sistema de escrituragcdo de notas fiscais devera estar totalmente integrado com o
sistema de Nota Fiscal Eletronica;
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Essa integragdo entre os cadastros técnico e fiscal da administragdo se dara através de
mecanismos eletrénicos e automaticos “em tempo real”;

O objetivo da integragdo em tempo real é para que qualquer alteragdo nos cadastros técnico

e fiscal e de pagamentos do ISSQN possa, apdés sua sincronizagdo ao banco de dados
formado através do sistema ofertado, imediatamente ser acessado pelas empresas que
produziram tais informagfes, assim como a geragdo de documento de arrecadagdo do
ISSQN, produzida pelas empresas devera ser transmitida de forma eletrnica e automatica
para o cadastro técnico e fiscal da Administracao;

O Livro Eletrénico pretendido pela Administragdo devera ser disponibilizado para todas as
empresas prestadoras e compradoras de servigos do Municipio.

A - ESCRITURAGAO DE SERVIGOS PRESTADOS E/OU TOMADOS

As escrituragbes deverdo suportar a identificacdo da empresa usuaria, suas caracteristicas

tributarias e permitir que os dados existentes em uma nota fiscal de servicos sejam
escriturados, possibilitando que as empresas prestadoras e tomadoras cumpram suas
obrigagdes tributarias e acessoérias e a Administragdo possua informagdes para geragao
de relatorios. Além disso, efetuar a escrituragdo dos Livros de Servigos Tomados e Prestados
e emitir guia de arrecadacéo de imposto devido;

3.5.1. Devera possuir os campos minimos necessarios para escrituracdo de notas fiscais de
servicos, sendo: numero e série da nota fiscal, data de emissdo, valor do servigo,
atividade, CNPJ ou CPF do prestador/tomador do servigo, informagédo da retengdo ou
ndo do servigo prestado, local do recolhimento e, se for o caso, aliquota do Simples
Nacional;

Este mddulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e ndo necessariamente
na ordem a seguir apresentada:

3.6.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
3.6.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;
3.6.3. Registrar os langamentos de notas fiscais de servigos pelo regime de competéncia;

3.6.4. Possibilitar a validagado da consisténcia das informagdes declaradas tais como: atividade,
aliquotas e valor tributavel e CNPJ ou CPF do prestador/tomador do servigo;

3.6.5. Permitir que, ao se informar o CNPJ ou CPF do prestador/tomador do servico, seja
exibido suas informacdes desde que o mesmo esteja no cadastro do sistema,
possibilitando a digitagdo de informagdes complementares ndo cadastradas;

3.6.6. Verificar automaticamente, quando possivel o responsavel pelo pagamento do tributo
com base nas informagdes langadas anteriormente;

3.6.7. Permitir o langamento das notas fiscais de servigo de acordo com a aliquota da empresa
prestadora, quando se tratar de servigo prestado por empresa enquadrada no regime
“Simples Nacional”;

3.6.8. Possuir rotina de importagdo da escrituragdo dos documentos a partir de arquivo texto
gerados pelos sistemas contabeis e comerciais dos contribuintes obedecendo layout pré-
definido em formato XML e TXT;

3.6.9. Efetuar o encerramento da competéncia e, ap6s o encerramento, emitir o livro fiscal de
servigos prestados e/ou tomados, o Recibo de Entrega de Declaragcdo e o Termo de
Confissdo de Divida;

3.6.10. Emitir guia de arrecadagéo referente aos langamentos efetuados na competéncia,
respeitando o regime tributério da empresa e a legislagéo vigente;
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3.6.11. Possuir mecanismos de alteragdo dos langamentos apds o encerramento da
competéncia, permitindo que o contribuinte possa incluir uma nova nota fiscal, alterar
ou excluir uma ja langada. Apds o(s) novo(s) langamento(s), caso o imposto devido
na competéncia seja maior que a guia ja gerada, o sistema deverd gerar uma guia
complementar com o valor da diferenga a ser recolhido, caso o valor do imposto
devido seja a menor da guia ja gerada, a emissdao da guia com o valor a menor
devera ser autorizada pela Prefeitura;

3.6.12. Permitir a emissao de guia de pagamento avulsa, sem a necessidade de langamento
e/ou escrituragdo na competéncia. Ndo podera ser permitida a emissdo da guia avulsa
em uma competéncia ja encerrada. O sistema ndo podera gerar outra guia de
recolhimento enquanto o valor do ISSQN devido na competéncia seja igual ou inferior
ao valor da guia avulsa gerada. O sistema devera permitir a geragao da guia avulsa de
forma independente nos moédulos de servigos prestados e servigos tomados;

3.6.13. Permitir que o contribuinte visualize eventuais débitos de ISSQN e valores pagos;

3.6.14. Somente apds vencido o imposto, permitir que o contribuinte possa emitir guia de
recolhimento escolhendo a seu critério a data para pagamento e devendo o sistema
atualizar o valor devido com a multa e juros de acordo com a legislagéo vigente.

3.6.15. Permitir a reimpressdo de guias emitidas, solicitando uma nova data de vencimento
quando a mesma se encontrar vencida, calculando automaticamente os juros, multas e
atualizagdo monetaria quando incidentes;

3.6.16. Possuir rotina de Declaragdo de Ndo Movimentagdo Econémica On-Line, de servigos
prestados e contratados, por més e ano de competéncia;

3.6.17. Nao permitir a declaragdo de ndo movimentagdo caso haja algum documento
declarado na mesma competéncia.

B — ESCRITURACAO DE SERVIGOS DA CONSTRUGAO CIVIL

3.7. Este mddulo é de acesso exclusivo para empresas que possuam atividades enquadradas para
atuagdo na area da construgdo civil, estabelecendo a escrituragdo das notas fiscais de
servigos individualizadas para cada obra cadastrada;

3.7.1. Devera possuir os campos minimos necessarios para escrituragdo de notas fiscais de
servicos, sendo: numero da nota fiscal de servigos, data de emissdo, série,
identificagcdo da obra cadastrada, codigo do servigo, valor da nota fiscal, valor da base
de calculo, CNPJ/CPF do comprador dos servigos, local do recolhimento e, se for o
caso, aliquota do Simples Nacional;

3.8. Este mddulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e ndo necessariamente
na ordem a seguir apresentada:

3.8.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
3.8.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;
3.8.3. Registrar os langamentos de notas fiscais de servigos pelo regime de competéncia;

3.8.4. Possibilitar a validagéo da consisténcia das informagdes declaradas tais como: atividade,
aliquotas e valor tributavel e CNPJ ou CPF do prestador/tomador do servigo;

3.8.5. Permitir que, ao se informar o CNPJ ou CPF do tomador do servigco, seja exibido suas
informacbes desde que o mesmo esteja no cadastro do sistema, possibilitando a
digitacdo de informagdes complementares ndo cadastradas;

3.8.6. Verificar automaticamente, quando possivel o responsavel pelo pagamento do tributo
com base nas informagdes langadas anteriormente;
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3.8.7. Permitir o langamento das notas fiscais de servigo de acordo com a aliquota da empresa
prestadora, quando se tratar de servico prestado por empresa enquadrada no regime
“Simples Nacional”;

3.8.8. Permitir que os prestadores de servigos efetuem o cadastramento de suas obras e
registrem, todos os documentos fiscais de materiais adquiridos para serem empregados
em suas obras, bem como a transferéncia de materiais entre obras;

3.8.8.1. Permitir o cadastramento de obras executadas pela empresa;
3.8.8.2. Permitir o registro de entrada de materiais incorporados as obras;
3.8.8.3. Permitir o registro de entrada de materiais em estoque;

3.8.8.4. Permitir o registro de ftransferéncia de materiais entre estoque/obras e
obras/obras;

3.8.8.5. Permitir o acompanhamento do saldo de materiais incorporados a obra X
deducdes utilizadas na NFS-¢;

3.8.8.6. Devera ser permitido ao prestador cadastrar mais de uma obra para 0 mesmo
tomador;

3.8.8.7. Permitir a importagéo por arquivo dos materiais incorporados a obra;

3.8.8.8. Restringir que ao emitir uma NFS-e de alguma atividade relacionada a construgao
civil, o contribuinte s6 possa indicar a dedugédo referente a materiais utilizado no
servigo caso informe o codigo da obra, A.R.T. ou C.E.l., previamente cadastrado
no sistema, ao qual a obra se refere;

3.8.9. Efetuar o encerramento da competéncia e, apés o encerramento, emitir o livro fiscal de
servigos prestados e/ou tomados, o Recibo de Entrega de Declaragéo e o Termo de
Confissdo de Divida;

3.8.10. Emitir guia de arrecadacéo referente aos langcamentos efetuados na competéncia,
respeitando o regime tributario da empresa e a legislagéo vigente;

3.8.11. Possuir mecanismos de alteracdo dos langamentos apds o encerramento da
competéncia, permitindo que o contribuinte possa incluir uma nova nota fiscal, alterar
ou excluir uma ja lancada. Apds o(s) novo(s) langamento(s), caso o imposto devido
na competéncia seja maior que a guia ja gerada, o sistema devera gerar uma guia
complementar com o valor da diferengca a ser recolhido, caso o imposto devido seja
a menor da guia ja gerada, a emissdo da guia com o valor a menor devera ser
autorizada pela Prefeitura;

3.8.12. Permitir a emissao de guia de pagamento avulsa, sem a necessidade de langcamento
e/ou escrituragdo na competéncia. Ndo podera ser permitida a emissdo da guia avulsa
em uma competéncia j4 encerrada. O sistema ndo poderad gerar outra guia de
recolhimento enquanto o valor do ISSQN devido na competéncia seja igual ou inferior
ao valor da guia avulsa gerada. O sistema devera permitir a geragdo da guia avulsa de
forma independente nos moédulos de servigos prestados e servigos tomados;

3.8.13. Permitir que o contribuinte visualize eventuais débitos de ISSQN e valores pagos;

3.8.14. Somente apds vencido o imposto, permitir que o contribuinte possa emitir guia de
recolhimento escolhendo a seu critério a data para pagamento e devendo o sistema
atualizar o valor devido com a multa e juros de acordo com a legislacéo vigente;

3.8.15. Permitir a reimpressdo de guias emitidas, solicitando uma nova data de vencimento
quando a mesma se encontrar vencida, calculando automaticamente os juros, multas e
atualizagdo monetaria quando incidentes;
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3.8.16. Possuir rotina de Declaragdo de Nao Movimentagdo Econémica On-Line, de servigos
prestados e contratados, por més e ano de competéncia;

3.8.17. N&o permitir a declaragcdo de ndo movimentagdo caso haja algum documento
declarado na mesma competéncia.

C - ESCRITURAGAO DE INTITUICOES FINANCEIRAS (BANCOS)

3.9. Este médulo devera permitir que as Instituicdes Financeiras cumpram suas obrigagdes
tributarias. As declaragbes deverdo ser feitas através da importagéo de arquivos, cujo layout
devera estar em conformidade com o modelo DES-IF elaborado pela ABRASF
(www.abrasf.org.br) com no minimo a versao 2.3;

3.10.Este  modulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e nao
necessariamente na ordem a seguir apresentada:

3.10.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
3.10.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;

3.10.3. Permitir que os auditores fiscais cadastrem as Instituicdes Financeiras;

3.10.4. Permitir que o contribuinte realize a solicitagédo de acesso ao sistema;

3.10.5. Possuir as seguintes rotinas de importagao:

3.10.5.1. Médulo Informagdes Comuns: composto dos seguintes registros:
identificagdo da declaragéo, plano geral de contas comentado — PGCC, tabela de
tarifas de servicos da instituicdo, tabela de identificacdo de servigos de
remuneragao variavel;

3.10.5.2. Mddulo Demonstrativo Contabil: composto dos seguintes registros:
identificagdo da declaragao, identificagdo da dependéncia, balancete analitico
mensal, demonstrativo de rateio de resultados internos;

3.10.5.3. Maodulo Apuragdo Mensal: composto dos seguintes registros: identificagéo da
declaragao, identificagdo da dependéncia, demonstrativo da apuragéo da receita
tributavel e do ISSQN mensal devido por Subtitulo, demonstrativo do ISSQN
mensal a recolher;

3.10.5.4. Modulo Demonstrativo das Partidas dos Langamentos Contabeis: composto
dos seguintes registros: demonstrativo das partidas dos langamentos contabeis;

3.10.6. O Sistema devera validar o arquivo de acordo com o Modelo Conceitual ABRASF,
informando, quando houver, o cédigo e descrigdo do erro, motivo do erro, solugéo para
corregao e localizagédo do erro;

3.10.7. Emitir protocolo de envio do arquivo;
3.10.8. Possibilitar o download do arquivo importado pela Instituicao Financeira;

3.10.9. Apresentar as informagdes definidas pelo Municipio tais como: Tipo de Consolidagéo,
Cddigos de Tributagdo da DES-IF com as respectivas aliquotas do Municipio, Cédigo do
IBGE;

3.10.10. Emitir o Livro Fiscal Eletrobnico para o més de competéncia que recebeu as
informacgdes prestadas;

3.10.11. Emitir documento de arrecadagdo municipal, que devera conter data do
vencimento e cujos valores sejam calculados e condizentes com as atividades e
aliquotas;

3.10.12. Permitir a geracdo de segunda via de um documento de arrecadagéo ja vencido,
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mediante a informacédo de uma nova data de vencimento, onde o sistema devera calcular
automaticamente os acréscimos legais;

3.10.13. Permitir a consulta pelos auditores fiscais dos moédulos declarados contendo, no
minimo, as seguintes informacdes:

3.10.13.1. O Plano de Contas da Instituigdo contendo o cédigo PGCC, nome e
descrigdo da conta PGCC, codigo da conta COSIF, cédigo DES-IF/Tributagéo e
cddigo da conta superior;

3.10.13.2. A Tabela de Tarifas por Instituigdo Financeira contendo cddigo de
identificagdo da tarifa, descri¢cdo e cédigo PGCC;

3.10.13.3. O demonstrativo da apuragao da receita tributada e do ISSQN mensal devido
por subtitulos, segregados por dependéncia contendo no minimo o periodo de
competéncia dos dados declarados, o codigo PGCC, cédigo de tributagcdo DES-IF,
conta COSIF, receita tributavel, dedugéo, incentivos, base de calculo, aliquota,
ISSQN devido, ISSQN a recolher, crédito e débito;

3.10.13.4. O Balancete Analitico mensal segregado por dependéncia contendo o
periodo de competéncia dos dados declarados, cédigo PGCC, saldo inicial, valor
dos créditos, valor dos débitos e saldo final;

3.10.14. Possuir rotina que permita aos auditores fiscais, definir as contas consideradas
tributaveis pela fiscalizagdo e realizar o cruzamento destas contas com as informagdes
declaradas pela Instituicdo Financeira, tais como: contas consideradas tributaveis de
ISSQN pela fiscalizagdo e ndo declaradas pela Instituicdo Financeira, constas nao
consideradas ftributaveis de ISSQN pela fiscalizagdo e declaradas pela Instituigdo
Financeira.

D - ESCRITURAGAO DE CONTRIBUINTES DISPENSADOS DE EMISSAO DE DOCUMENTOS
FISCAIS
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3.11. Este modulo devera identificar a empresa usuaria, suas caracteristicas tributarias, e

3.12.

3.13.

permitir que os dados e os valores cobrados por seus servigos sejam declarados, conforme
constam nos balancetes contabeis, selecionando, automaticamente, cada uma das contas
contabeis, no momento da declaragdo, tendo campos de informagdo especificos
para informar: valor total dos servigos prestados no més de competéncia, em cada uma
das contas contabeis, possibilitando que os contribuintes cumpram suas obrigacbes
tributarias;

O sistema devera apurar e demonstrar, automatica e eletronicamente, o valor total faturado
no més, o valor total tributavel e o valor do imposto gerado e devido;

Este moddulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e nao
necessariamente na ordem a seguir apresentada:

3.13.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
3.13.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;

3.13.3. Possuir rotina para cadastramento das contas contabeis que deverao estar
individualmente associadas a um determinado cédigo da lista de servicos;

3.13.4. Efetuar o langamento de valores de servigos prestados através de uma conta
contabil;

3.13.5. Possuir rotina de importagdo dos valores apurados no plano de contas a partir de
arquivo texto gerados pelos sistemas contabeis obedecendo layout pré-definido em
formato XML e TXT;
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3.13.6. Emitir o Livro Contabil Eletrébnico para o més de competéncia que recebeu as
informacdes prestadas;

3.13.7. Emitir documento de arrecadagao municipal gerado, automaticamente, pelo sistema,
de acordo com o encerramento das escrituragdes da competéncia, que devera
conter data do vencimento e cujos valores sejam calculados e condizentes com as
atividades e aliquotas.

3.13.8. Permitir a emissdo de guia de pagamento avulsa, sem a necessidade de langamento
e/ou escrituragdo na competéncia. Ndo podera ser permitida a emissdo da guia avulsa
em uma competéncia ja encerrada. O sistema ndo podera gerar outra guia de
recolhimento enquanto o valor do ISSQN devido na competéncia seja igual ou inferior
ao valor da guia avulsa gerada. O sistema devera permitir a geracdo da guia avulsa de
forma independente nos moédulos de servigos prestados e servigos tomados;

3.13.9. Somente apds vencido o imposto, permitir que o contribuinte possa emitir guia de
recolhimento escolhendo a seu critério a data para pagamento e devendo o sistema
atualizar o valor devido com a multa e juros conforme legislagéo vigente;

3.13.10. Permitir a reimpressdo de guias emitidas, solicitando uma nova data de vencimento
quando a mesma se encontrar vencida, calculando automaticamente os juros, multas e
atualizagdo monetaria quando incidentes.

E — ESCRITURAGAO DE CARTORIOS

3.14. Este modulo devera identificar a empresa usuaria, suas caracteristicas tributarias e permitir
que os dados existentes em um tipo de servigos sejam escriturados: tipo de estabelecimento
de servigos notariais e de registro, identificagdo da atividade cartorial prestada, quantidade de
documentos, valor da receita propria referente aos emolumentos, possibilitando que os
contribuintes cumpram suas obrigagdes tributarias;

3.15. O sistema devera apurar e demonstrar, automatica e eletronicamente, o valor total tributavel
e o valor do imposto gerado e devido;

3.16.Este  modulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e nao
necessariamente na ordem a seguir apresentada:

3.16.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
3.16.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;

3.16.3. Permitir que os auditores fiscais cadastrem os tipos de estabelecimentos de servigos
notariais e de registro;

3.16.4. Permitir que os auditores fiscais realizem o cadastro das atividades cartoriais e as
vinculem aos tipos de cartorio;

3.16.5. Permitir que o contribuinte efetue os langamentos dos servigos prestados informando,
no minimo, os dados especificados no item 2.14;

3.16.6. O Sistema devera trazer automaticamente as atividades condizentes com o tipo de
estabelecimento informado;

3.16.7. Emitir o Livro Contabil Eletrébnico para o més de competéncia que recebeu as
informacdes prestadas;

3.16.8. Emitir documento de arrecadagdo municipal gerado, automaticamente, pelo sistema,
de acordo com o encerramento das escrituragbes da competéncia, que devera conter
data do vencimento e cujos valores sejam calculados e condizentes com 0s servigcos
prestados;

3.16.9. Permitir a geracdo de segunda via de um documento de arrecadagéo ja vencido,
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mediante a informacédo de uma nova data de vencimento, onde o sistema devera calcular
automaticamente os acréscimos legais;

3.16.10. Permitir que o contribuinte visualize eventuais débitos de ISSQN e valores pagos;

3.16.11. Permitir a retificacdo das declaracdes efetuadas, gerando automaticamente o

documento de arrecadagao com a diferenga dos valores a recolher, quando houver.

F — ESCRITURAGAO DE EMPRESAS COM VALOR DE ISSQN ESTIMADO

3.17.Este mddulo devera permitir que a fiscalizagdo informe os contribuintes estimados e os
valores minimos a serem cobrados mensalmente por cada um em um determinado exercicio;

.Na geragdo da guia de recolhimento de prestacdo de servico devera ser verificado
automaticamente se o valor de ISSQN das notas fiscais emitidas na competéncia pelo
contribuinte é superior ou ndo ao valor minimo estimado. Caso o valor seja superior, devera
ser gerado a guia com o valor apurado nas notas fiscais, caso contrario, devera ser gerado a
guia com o valor minimo estimado para a competéncia;

G - MODULO DE CONTADORES

.O sistema devera conter modulo de escrituragdo para contadores, permitindo que estes
realizem auto cadastramento;

3.19.1. Na tela de cadastro deverdao constar, no minimo, as seguintes informagdes: CNPJ

ou CPF, razao social, enderegco completo, telefone e e-mail;

3.19.2. O sistema ndo deve permitir cadastros ja existentes;

3.19.3. As solicitagdes de acesso deverao ser liberadas pela Prefeitura, onde apoés a liberagao

devera ser enviada automaticamente ao e-mail cadastrado pelo contador, sua senha de
acesso;

3.20.Este  modulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e né&o
necessariamente na ordem a seguir apresentada:

3.20.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
3.20.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;

3.20.3. Permitir que o contador vincule todos os clientes de sua responsabilidade, a fim

de facilitar o cumprimento das obrigacdes tributarias e os controles da Administragéo do
Municipio;

3.20.4. O sistema ndo podera permitir que um contador vincule a ele um cliente ja

vinculado a outro contador. A desvinculagao do contador somente podera ser realizada
através de moédulo especifico utilizado pela Administragdo ou através do acesso ao
moddulo especifico do contribuinte utilizando-se do login e senha do préprio contribuinte;

3.20.5. Permitir ao contador utilizar as funcionalidades do sistema on-line apenas nos

cadastros dos contribuintes para os quais estiver devidamente autorizado;

3.20.6. Apresentar ao usuario logo ap6s sua autenticacéo a relagdo de empresas em que esta

autorizado para que ele possa selecionar a que vai utilizar;

3.20.7. Possibilitar ao usuario mudar de competéncia e de empresa sem ter que sair do

sistema;

3.20.8. Possibilitar ao contador realizar todas as tarefas pertinentes ao cumprimento das

obrigagdes acessodrias de seus clientes como importagdo de arquivos oriundos dos
sistemas contabeis (arquivo txt e xml), escrituragbes, impresséo de livros fiscais, geragéo
de guias de recolhimento e exportagéo de notas fiscais escrituradas (arquivo txt e xml).
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3.20.9. Permitir ao usuario alterar sua senha pessoal sempre que desejar, sem intervengéo do
fisco municipal.

H — AIDF/NFS-e

3.21.0 sistema devera apresentar funcionalidade para que o contribuinte solicite de forma
eletrénica, a Autorizagdo para Impressdo de Documentos Fiscais — AIDF, para o taldo de
notas convencional;

3.22. O sistema devera, obrigatoriamente, permitir:
3.22.1. Efetuar o controle dos documentos autorizados, ndo autorizados e cancelados;

3.22.2. As autorizagbes poderdo ser por quantidades de notas fiscais ou por prazo limite
autorizado;

3.22.3. Permitir a impresséo do formulario da AIDF apds a autorizagdo pelo fisco, bem como
possuir mecanismo para verificar a autenticidade do mesmo diretamente no site da
aplicagao ou pela leitura do QR CODE impresso;

3.22.4. Permitir a consulta do histérico de solicitagcbes ja realizadas;

3.22.5. Possuir mecanismos de cancelamento de documentos liberados indevidamente pela
Prefeitura;

3.22.6. O sistema devera permitir apenas as escrituragdes de prestagdo de servigos, quando
efetuadas por empresas do municipio, de documentos autorizados;

3.22.7. Permitir aos estabelecimentos graficos cadastrados no sistema consultar as AIDF de
taldo de notas convencionais de seus clientes;

3.22.8. Permitir aos estabelecimentos graficos cadastrados no sistema informarem as datas
das entregas das notas das AIDFs produzidas, no caso do taldo de notas convencional,
bem como informar o nimero da nota emitida para o contribuinte referente ao servigo de
impresséo.

| - CADASTRO DE CONTRIBUINTE EVENTUAL

3.23. O sistema devera disponibilizar o acesso para o cadastramento de contribuinte eventual, ou
seja, contribuintes com sede em outro municipio, de forma “on line”, onde o préprio
contribuinte possa efetuar o seu cadastro e obter acesso ao moédulo destinado a
escrituracdo de nota fiscal e geragdo da guia de recolhimento de ISS;

3.23.1. Na tela de cadastro deverao constar, no minimo, as seguintes informagbes:
CNPJ, razao social, enderego completo, telefone e e-mail;

3.23.2. O sistema nao deve permitir cadastros ja existentes;

3.23.3. As solicitagdes de acesso deverdo ser liberadas pela Prefeitura, onde apés a liberagao
devera ser enviada automaticamente ao e-mail cadastrado pelo contribuinte, sua senha
de acesso;

J - MODULO PARA ADMINISTRAGAO DAS COOPERATIVAS DE SAUDE

3.24. Este médulo devera permitir que os Contribuintes cadastrados como Cooperativas de Saude,
cadastrem os seus profissionais cooperados e as demais pessoas juridicas conveniadas, para
que, baseado nas Notas Fiscais Eletronicas (NFS-e) emitidas pelos servigos prestados por
estes cadastrados, seja efetuada a dedugdo da base de célculo automatica para a definigdo
do valor do ISSQN a ser recolhido no periodo de competéncia.

K - MODULO DE ENVIO E TROCA DE MENSAGENS
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DEC - Domicilio Eletrénico do Contribuinte

3.25. Este médulo devera possibilitar a comunicagéo entre contribuintes, contadores e a prefeitura,
de forma a automatizar o envio de mensagens, documentos e notificagdes eletrénicas:

3.25.1. O sistema devera alertar automaticamente sobre o recebimento de novas mensagens,
sempre que o destinatario efetuar o acesso;

3.25.2. Devera permitir que a Prefeitura envie mensagens com a escolha do destinatario que
podera ser individual, coletivo ou oriundo de uma lista pré-formatada pelo fiscal;

3.25.3. O sistema devera permitir que a Prefeitura envie mensagens notificando pendéncias
pré-formatadas (auséncia de declaragdo, dividas em aberto, etc.) aos
contribuintes/contadores;

3.25.4. Possibilitar a parametrizacdo dos prazos maximos para leitura de mensagens de
acordo com a sua classificagao de prioridade;

3.25.5. Permitir enviar cdpia das mensagens aos contadores dos contribuintes;
3.25.6. Permitir anexar arquivos as mensagens;

3.25.7. Apresentar a informagao da data e hora de abertura/leitura da mensagem por parte do
contribuinte, que devera ser gravada automaticamente no momento de seu acesso ao
conteudo da respectiva mensagem;

L - MODULO DE ADMINISTRAGAO DA AGAO FISCAL
3.26. O sistema devera apresentar fungdes para a total administragdo da Agao Fiscal:

3.26.1. O sistema devera apresentar dispositivos para a administragdo histérica das agdes
fiscais efetuadas e gerenciamento para evitar a decadéncia de prazo;

3.26.2. Permitir a formatag&o dos modelos de documentos dos processos de fiscalizagao pelo
proprio usuario de forma que seja possivel alterar cabegalhos, imagens, formatar texto e
quaisquer outros ajustes que se fazem necessario;

3.26.3. Permitir parametrizar a numeragao dos documentos de fiscalizagao;

3.26.4. Permitir cadastrar leis, prazos e demais configuragbes necessarias para a
funcionalidade do modulo;

3.26.5. O sistema devera apresentar fungdes para que o responsavel pelo setor possa efetuar
o0 encaminhamento e acompanhamento de ordens de servicos para os fiscais, com
determinagao de prazo para execugao e seu respectivo monitoramento;

3.26.6. Controle e geragao de termos / notificagdes via sistema, como segue:

® TIAF — Termo de Inicio de Agéo Fiscal;
o Termo de Notificagao;

e Termo de Notificagdo de Prorrogacdo de Prazo (Permite notificar a
prorrogacéo do prazo de execucgdo da TIAF);

o Termo de Notificagdo de Ocorréncias;

e Auto de Infragdo e Imposigédo de Multa;
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o Auto de Apreensao;

® Termo de Encerramento de Fiscalizacao.

3.26.7. Permitir anexar documentos digitais a fiscalizagao;

3.26.8. Permitir informar a data, nome e documento de identificagdo da pessoa que recebeu
a ciéncia da notificagdo. Os prazos so6 deverao correr apds a confirmagao da ciéncia pelo
responsavel pelo recebimento;

3.26.9. Permitir enviar os documentos de fiscalizagdo por e-mail;

3.26.10. O sistema devera apresentar dispositivos para controle de recepgéo e devolugéo de
documentos;

3.26.11. O sistema devera apresentar dispositivos para controle de notificagdes;

3.26.12. O sistema devera apresentar dispositivos para elaboragédo de planilha de calculo dos
termos fiscais, com respectivo calculo de correcbes monetarias, juros e multa de mora
(parametrizados de acordo com a legislagdo municipal);

3.26.13. O sistema devera apresentar dispositivos para imposi¢cdo de multa;

3.26.14. Permitir o cadastramento das atividades, adicionais as agdes fiscais, exercidas pelos
fiscais, tais como plantdo de atendimento, diligéncias, etc.

3.26.15. Possuir ferramenta que permita acompanhar o desempenho dos fiscais detalhando de
forma automatica, as agdes fiscais abertas e/ou encerradas no periodo, atividades
desempenhadas, etc.

M - MODULO DE PEDAGIO

3.27. Este modulo devera permitir que as Concessionarias de Rodovias que operem no municipio
efetuem a sua declaragdo de movimento informando a “praca” oriunda da declaragdo, a
movimentagdo de veiculos por praga de toda a rodovia, detalhando tipo e quantidade de
veiculos e a tarifa do pedagio também por tipo ou categoria do veiculo;

3.27.1. Este mddulo efetuara o calculo automatico do faturamento total e, apoés aplicar o fator
referente a “testada”, quildmetros da rodovia no municipio a qual se referente a
participagdo territorial na rodovia informada pela Concessionaria, calculara
automaticamente o valor do ISSQN devido;

3.27.2. Apés os langamentos emitir a guia para pagamentos dos valores devidos.

N - MODULO DE GERENCIAMENTO DO SIMPLES NACIONAL

3.28.0 sistema devera possuir dispositivo para que a Administragdo possa gerenciar os
langamentos e pagamentos realizados pelas empresas Optantes do Simples Nacional,
atendendo as seguintes exigéncias:

3.28.1. Permitir a importagédo dos arquivos DAF607;
3.28.2. Permitir a importagéo dos arquivos PGDAS;

3.28.3. Possuir mecanismo que permita informar a inclusdo ou exclusdo de um contribuinte ao
Simples Nacional, sendo essas informagfes validadas no momento da escrituragédo da
nota fiscal de servigo, respeitando inclusive o histérico de inclusdo ou exclusdo da
empresa;

3.28.4. Possuir mecanismo que permita confrontar o faturamento das empresas, através das
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notas fiscais de servigo emitidas, com o teto permitido pelo Simples Nacional, sendo
possivel filtrar as empresas por um percentual de proximidade ao teto ou as que ja
atingiram o teto maximo;

3.28.5. Possuir mecanismo que permita confrontar os valores declarados, através das notas
fiscais de servigo emitidas, com o valor declarado no PGDAS;

3.28.6. Possuir mecanismo que permita confrontar as aliquotas declaradas, através das notas
fiscais de servigo emitidas, com as aliquotas declaradas no PGDAS;

3.28.7. Possuir mecanismo que permita confrontar os valores declarados, através das notas
fiscais de servigos emitidas com o valor recolhido através da DAF607;

3.28.8. Possuir mecanismo que permita verificar aliquotas diferentes entre a Nota Fiscal de
Servicos Eletrénica e PGDAS;

3.28.9. Possuir mecanismo que permita identificar os contribuintes do municipio que néao
possuem cadastro municipal e estdo declarando o PGDAS;

3.28.10. Possuir mecanismo que permita identificar contribuintes ndo enquadrados no Simples
Nacional no municipio e que estdo declarando o PGDAS;

3.28.11. Possuir mecanismo que permita identificar os contribuintes enquadrados no Simples
Nacional no municipio e que nio estao declarando o PGDAS.

O - MODULO DE RETENGAO DE ORGAOS PUBLICOS

3.29. O sistema devera possuir dispositivo para que a Administragdo possa gerenciar os repasses
do ISSQN referente as retengdes realizadas pelos Orgaos Publicos, obtidas através do Banco
do Brasil (arquivo SIAFI), atendendo as seguintes exigéncias:

3.29.1. Permitir a importagdo dos dados recebidos do Tesouro Nacional através de arquivos
de retorno enviados pelo Banco do Brasil, relativos as retengdes de ISS realizadas pelos
Orgaos Publicos Federais;

3.29.2. Realizar a escrituragdo automatica dos documentos referentes as retengdes pelos
orgaos publicos federais, fazendo a consolidagao dos dados;

3.29.3. Realizar o cruzamento de dados das NFS-e e declara¢des geradas pelos contribuintes
com os dados disponibilizados pelo Banco do Brasil.

P - MODULO DE TRANSPORTE PUBLICO

3.30.Este modulo devera permitir que as Empresas de Transporte Publico que operem no
municipio efetuem a sua declaracdo de movimento informando, no minimo, o numero do
onibus, o nimero inicial e final da catraca, a quantidade de passes, valor da tarifa e atividade;

3.30.1. O sistema devera apurar e demonstrar, automatica e eletronicamente, o valor total
tributdvel e o valor do imposto gerado e devido;

3.30.2. Apéds os langamentos emitir a guia para pagamentos dos valores devidos.

Q - ATRIBUIGAO DE CREDITO PARA O TOMADOR DE SERVIGOS

3.31. O sistema devera possuir dispositivo que permita gerenciar os créditos de ISSQN atribuidos
para os tomadores de servigo referentes as emissdes das Notas Fiscais de Servigos
Eletrénicas - NFS-e, atendendo, no minimo, as seguintes exigéncias:
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3.31.1. Contabilizar os créditos de ISSQN aos tomadores de servigco em fungéo do valor de
ISSQN apurado e pago das respectivas notas eletrénicas recebidas;

3.31.2. Permitir a consulta de créditos recebidos pelos tomadores através de extrato
individualizado em que constem os valores de crédito gerados, recebidos e cancelados
por Nota Fiscal de Servigo Eletronica — NFS-¢;

3.31.3. Permitir configurar regras de geragédo de crédito diferenciadas pelo tipo juridico do
tomador. Por exemplo, permitir especificar um percentual para pessoas fisicas e, outro,
para pessoas juridicas;

3.31.4. Permitir ao tomador definir a forma de resgate dos créditos gerados (abate do IPTU
através da indicagdo de um imével cadastrado no municipio, indicagdo de uma conta
bancaria em uma instituicdo financeira para depdsito, doagdo do crédito para uma
entidade assistencial previamente aprovada pelo municipio);

R - MODULO DE REDUCAO DA BASE DE CALCULO

3.32. Este modulo devera permitir que a Prefeitura, registre por Contribuinte, os indices da redugao
da base de célculo do ISSQN contendo o percentual de dedug&o por documento, valor do teto
a ser abatido no periodo, data inicial e final desta redugéo, texto a ser impresso na emissao da
NFS-e;

3.32.1. Na impressdo da NFS-e devera constar o texto definido no item 2.31, quando da
utilizag&o do beneficio;

3.32.2. Caso o limite de abatimento seja atingido, o sistema deverd automaticamente nao
permitir que o contribuinte continue utilizando o beneficio;

3.32.3. Devera ser possivel consultar, por contribuinte ou geral, o valor abatido da base de
calculo no periodo do beneficio.

4. CONSULTA PUBLICA
4.1. O acesso a este modulo sera livre, portanto, qualquer pessoa interessada podera utiliza-lo;

4.2. Todo documento emitido para terceiros devera possuir cédigo de verificagdo, os quais serdo
utilizados para constatar a autenticidade do documento;

4.3. Este mddulo devera, no minimo, permitir:
4.3.1. Emisséo de cartdo da inscrigdo municipal “on line”;
4.3.2. Verificar a autenticidade da AIDF autorizada eletronicamente;
4.3.3. Verificar a autenticidade da NFS-e emitida;

4.3.4. Verificar a autenticidade dos relatérios emitidos pelo sistema.

5. MODULO DE VALOR ADICIONADO FISCAL (VAF - ICMS)

5.1. Neste modulo o sistema pretendido devera permitir que a fiscalizagcao da prefeitura acompanhe
as informacgdes fornecidas pelas empresas enquadradas no Regime Periddico de Apuragéo —
RPA e permita uma avaliagdo do desempenho dessas empresas através de relatorios
gerenciais, atendendo as seguintes exigéncias:

5.1.1. Permitir o recebimento das GlAs através de arquivos gerados pelo sistema GIA da
Secretaria de Fazenda Estadual, nos formatos .mdb e .prf, que podera ser importado
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tanto pelo contribuinte/contador quanto pela Prefeitura;
5.1.2. Consistir os dados dos arquivos recebidos;
5.1.3. Emitir comprovante de envio dos arquivos pelos contribuintes/contadores;
5.1.4. Permitir controle de arquivos recebidos e periodos de n&do envio de dados;

5.1.5. Permitir a importagdo do arquivo de cadastros das empresas contribuintes do Estado de
Sao Paulo que é gerado anualmente pela Secretaria de Fazenda;

5.1.6. Permitir envio e/ou recebimento de mensagens e pendéncias para os
contribuintes/contadores;

5.1.7. Permitir a criagdo de relatérios, diretamente no sistema, pela propria prefeitura, de
cruzamento de CFOPs (entradas x entradas, saidas x saidas, entradas x saidas);

5.1.8. Permitir analise por CFOPs informando quando o mesmo n&o adiciona para o municipio;

5.1.9. Permitir comparativo das variagées do valor adicionado das empresas, sendo possivel
definir o percentual ou valor a ser considerado na pesquisa;

5.1.10. Permitir comparativo das variagdes do valor das entradas das empresas, sendo
possivel definir o percentual ou valor a ser considerado na pesquisa;

5.1.11. Permitir comparativo das variagées do valor das saidas das empresas, sendo possivel
definir o percentual ou valor a ser considerado na pesquisa;

5.1.12. Permitir a digitagdo ou importagdo das notas fiscais emitidas pelo produtor rural do
municipio;

5.1.13. Permitir o Cruzamento entre os Cddigos 1.1 e 1.3 das GIAs com as notas fiscais
emitidas pelo produtor rural do municipio;

5.1.14. Permitir parametrizagcao de cédigos para efetuar cruzamentos;

5.1.15. Permitir analise grafica CFOPs.

DISPOSITIVO DE SOLICITAGAO DE ORDEM DE SERVIGO ELETRONICA

6.1. O sistema devera possuir dispositivo para que a Administragdo possa solicitar servigos a
empresa contratada, efetuar o acompanhamento e a conclusdo dos mesmos, de forma
eletrbnica e automatica, atendendo as seguintes exigéncias:

6.1.1. Possuir funcionalidade para cadastramento de ordem de servigo eletronica;
6.1.2. Manter os histéricos das solicitagdes;

6.1.3. Possibilitar a inclusdo de anexos, com o intuito de facilitar a compreensdo ou
justificar a solicitagao;

6.1.4. Possibilitar o acompanhamento da solicitagéo;

6.1.5. Possuir atendimento via chat para contribuintes e servidores municipais.

ADMINISTRAGAO, AUDITORIA E FISCALIZAGAO

7.1. Através de modulo especifico, o sistema devera permitir que a Administragdo tenha acesso a
todas as informagdes dos contribuintes de dentro e fora do municipio;

7.2. Possuir funcionalidades de controle de acesso;

7.3. Possuir rotina de baixa bancaria;
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Possuir rotina de baixa manual de guias pagas para situagdes em que a guia foi quitada na
tesouraria, por depdsito bancario, depdsitos judiciais entre outros, sendo possivel informar a
data de pagamento e a justificativa para a baixa manual;

Possuir rotina para cancelamento de guias. A funcionalidade devera possuir parametros
configurados pela fiscalizagdo com, no minimo, os seguintes recursos:

7.5.1. Possuir pardmetro de prazo e/ou valor da guia para permissdo do cancelamento
automatico pelo contribuinte;

7.5.2. Possuir parametro de prazo e/ou valor da guia para permissdo do cancelamento pelo
contribuinte, porém o cancelamento devera ser validado (aprovado/rejeitado) pela
fiscalizagao;

7.5.3. Permitir cancelamento de guias diretamente pela fiscalizagao;

Permitir a fiscalizagao criar listas de contribuintes que poderdo ser adicionadas manualmente
ou importadas via arquivo, visando facilitar notificagdes e apuragdes por perfil de contribuinte.
As listas criadas deverao estar disponiveis para selegdo no envio de mensagens e relatérios,
quando cabivel;

Possuir funcionalidade para fechamento automatico das declaragbes dos contribuintes por
competéncia, gerando automaticamente as guias para pagamento, quando cabivel;

O sistema devera conter relatérios com autenticidade e dispositivos que permitam a analise das
escrituragdes, insergdes de informagdes, consultas e solicitagdes efetuadas pelas empresas;

Os requisitos minimos exigidos s&o:
7.9.1. Exportagéo dos relatérios, no minimo, em PDF e XLS;
7.9.2. Relatdrio gerencial demonstrando o cruzamento de informacgdes:

7.9.2.1. Como Prestador de Servigos: apontar diferenga entre os valores declarados pelo
tomador e prestador, nota fiscal declarada pelo tomador e ndo declarada pelo
prestador, boleto gerado e ndo pago, competéncia pendente de encerramento;

7.9.2.2. Como Tomador de Servigos: apontar diferenga entre os valores declarados pelo
tomador e prestador, nota fiscal declarada pelo prestador e ndo declarada pelo
tomador, boleto gerado e ndo pago, competéncia pendente de encerramento;

7.9.3. Relatério demonstrando se o contribuinte efetuou a entrega da declaragao;

7.9.4. Relatério gerencial de guias de arrecadagcdo geradas, pagas e ndo pagas, por
contribuinte;

7.9.5. Relatério de analise que aponte a quantidade total de empresas existentes cadastradas
no municipio, a quantidade de empresas por atividade, por enquadramento;

7.9.6. Relatdrio gerencial que demonstre os maiores contribuintes do Municipio por valor de
receita e por atividade;

7.9.7. Relatério gerencial que demonstre os maiores devedores do Municipio por valor de
receita e por atividade;

7.9.8. Relatério gerencial demonstrando o grafico de apuracdo de valores de um
contribuinte ou de todos eles num determinado intervalo;

7.9.9. Relatério gerencial demonstrando o total de notas fiscais eletrbnicas emitidas por um
contribuinte ou todos eles numa dada competéncia ou em todas elas;

7.9.10. Relatério gerencial demonstrando os valores pagos e em abertos de determinado
contribuinte em uma competéncia ou todas elas;
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7.9.11. Relatério gerencial identificando as empresas optantes e ndo optantes pelo Simples
Nacional;

7.9.12. Relatdrio gerencial de AIDF autorizada, cancelada ou nédo autorizada;

7.9.13. Relatério demonstrando os valores recebidos pela prefeitura de empresas optantes
pelo Simples Nacional através do arquivo DAF607, contendo dados do contribuinte, data
de pagamento, més incidéncia, o valor do ISS recolhido;

7.9.14. Relatério demonstrando os valores recebidos pela prefeitura através de repasse
do Governo Federal através do arquivo SIAFI, contendo dados do tomador, dados do
prestador, nimero da nota fiscal, data de emissao, base de calculo, aliquota, valor do
ISS, etc.;

7.9.15. Relatdrio gerencial demonstrando todas as obras associadas a um contribuinte;

7.9.16. Permitir o cadastramento de um contribuinte com todas as informagdes cadastrais,
tais como: CNPJ, razdo social, endereco completo, endereco de correspondéncia,
inscricdo municipal, regime tributario aplicavel, nome fantasia, inscricdo estadual, inicio
das atividades, encerramento das atividades, data de ultima atualizagdo gerada
automaticamente apos cada alteragéo, area ocupada em M2, sécios com nome, RG e
CPF e codigo CNAE com possibilidade de inclusdo de no minimo 03 (trés) itens;

7.9.17. Relatério gerencial demonstrando o CNPJ e Raz&o Social de todos os emitentes de
nota fiscal eletronica.

7.9.18. Consulta grafica da arrecadagédo (anual, mensal e diaria);
7.9.19. Consulta grafica da inadimpléncia (anual, mensal e diaria);
7.9.20. Consulta grafica da arrecadagédo x inadimpléncia (anual, mensal);

7.9.21. Consulta grafica das notas fiscais de servigos eletrénicas emitidas com possibilidade
de filtro por contribuinte ou geral (anual, mensal e diaria);

7.9.22. Consulta grafica das notas fiscais de servigos eletrbnicas canceladas com
possibilidade de filtro por contribuinte ou geral (anual, mensal e diaria);

7.9.23. Consulta grafica das notas fiscais de servigos eletrbnicas por atividade com
possibilidade de filtro por contribuinte ou geral (anual, mensal e diaria);

7.9.24. Consulta grafica das notas fiscais de servigos eletronicas com recolhimento no
municipio e fora do municipio com possibilidade de filtro por contribuinte ou geral (anual,
mensal e diaria).

7.9.25. Consulta através de contadores numéricos (on-line), impostdmetro, as quantidades de
total notas fiscais emitidas no municipio, notas fiscais emitidas no més, notas fiscais
emitidas para fora do municipio com retengao, previsdo de arrecadagao no més, valores
arrecadados no ano. Permitir a inclusdo de novos contadores de informacgdes tributarias.

7.9.26. Possuir consulta através de mapeamento digital:
7.9.26.1. Localizagdo dos maiores contribuintes;
7.9.26.2. Localizagdo dos maiores contribuintes por atividade;
7.9.26.3. Localizagdo dos maiores servigos prestados fora do municipio;
7.9.26.4. Localizagdo dos maiores servigos prestados no municipio;

7.9.26.5. Localizagdo dos maiores servigos contratados de fora do municipio.
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8. ASPECTOS TECNOLOGICOS DA FERRAMENTA, INFRAESTRUTURA E GARANTIA.

8.1 O fornecimento da licenga de uso e manutengdes na solugéo integrada deverdo ser executadas
nos modulos desde que atenda aos requisitos funcionais e que estejam no mesmo ambiente
tecnoldgico, conforme descrito neste anexo e que sejam fornecidos por um uUnico proponente. Em
qualquer dos casos os modulos devem ser integrados entre si e trocarem informagdes conforme

solicitado neste instrumento.

8.2 O fornecimento da licenga de uso e das manuteng¢des na solugdo integrada deverdo atender o
controle das fungbes da area da Administragdo Tributaria Mobiliaria solicitada neste Edital. Nao seréo

aceitas propostas alternativas.

8.3 Para que possa atender as condicdes de escrituragdo do Livro Fiscal Eletrénico, geracéo,
emissdo e escrituracdo automatica da Nota Fiscal Eletrénica, geragdo e impressdo do Documento
de Arrecadagdo, bem como o controle a Administragdo das informagdes declaradas pelas

empresas.

8.4 O fornecimento da licenga de uso e das manutengbes na solugdo integrada deverdo possuir
funcionalidades para abertura, alteracdo cadastral e encerramento de empresas, bem como a reabertura

com base no cadastro técnico da Administragao.

8.5 Uma vez que as empresas ja utilizam o sistema para escrituragdo, emissdo de documento
de arrecadagdo, emissao de Nota Fiscal Eletrénica e consultas, as manutengdes no sistema
deverao possuir todas as suas funcionalidades em ambiente WEB, via “browser” (Internet Explorer
e/ou Firefox e/ou Google Chrome), utilizando “SSL” (protocolo de seguranca que criptografa todos
os dados trafegados entre o computador do usuario e o da solugdo a ser utilizada) através da
internet, com o objetivo de acesso as informacdes de forma segura, seja por parte das empresas ou

pela Administragao.

8.6 Para fornecimento da licenga de uso dos sistemas sera necessario que a empresa Contratada
mantenha alocados em suas dependéncias equipamentos e dispositivos de alta performance que
fornecam toda infraestrutura necessaria para manutengdo preventiva e corretiva, bem como fornecer
garantias de seguranca para as transagbes via WEB do objeto ora proposto, durante a vigéncia

contratual, atendendo, no minimo, os seguintes requisitos:

8.6.1 Data Center com Alta Performance e Balanceamento de Carga - 7/24 -, que detém certificagéo
reconhecida pelos 6rgdos competentes para todos os critérios de Seguranga Fisica (fogo,

falta de energia, antifurto) e Seguranga Tecnoldgica (anti-hackers);

8.6.2 Servidores (aplicativos, Internet e Banco de Dados) trabalhando com componentes que
oferegam redundancia no ambiente acessado pelas empresas e também quanto as

questdes relativas as Segurangas Fisica e Tecnoldgica e Back-Ups;

8.6.3 Firewall Clusterizado com Balanceamento de Carga em 3 (trés) Camadas, Load Balance no

Banco de Dados Distribuido e na camada WEB;

8.6.4 Links de comunicagdo de alto desempenho com Banda compativel com a demanda e com
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garantia de Alta Disponibilidade, capazes de disponibilizar acesso via WEB a todas as empresas,

estabelecidas ou ndo no Municipio;

8.6.5 Conexdes SSL, com Certificagdo Segura e Criptografada do Transporte das Informagbes —
HTTPS;

8.6.6 Sistemas de antivirus/spywares, para protegdo contra eventuais virus, evitando paradas e

perdas para os contribuintes e para a Administragéo;

8.6.7 Softwares para seguranca da informagdo que garantam o sigilo e a protegdo contra “roubo de
informagbes” que possam ocorrem através de ataques realizados por pessoas de fora do

ambiente e também de dentro do proprio ambiente disponibilizado;
8.6.8 Sistemas gerenciadores de banco de dados;
8.6.9 Sistemas para gerenciamento de cépias de seguranga (backups);

8.6.10 Softwares de gerenciamento para acompanhamento, medicdo e monitoramento da
performance dos equipamentos de infraestrutura, operando de forma pré-ativa para situagbes

eventuais de instabilidade, proporcionando qualidade e seguranga para a infraestrutura fornecida;

8.6.11 Ambiente de homologacéo: disponibilizar um ambiente nas mesmas condigbes do ambiente de
producdo, atendendo os mesmos requisitos, com os sistemas integrados para customizacdes,

implementagdes e testes, que se fagam necessarios para atender as peculiaridades da legislagao.

8.7 No ato da disponibilizagdo do servico, a CONTRATADA devera preparar, em local indicado pela
CONTRATANTE, ambiente de Banco de Dados similar ao do ambiente de produgdo, bem como

fornecer:

8.7.1 Dicionario de dados, no qual devera constar os nomes de todas as tabelas que compéem o
sistema, e para cada uma delas todos os nomes dos campos com suas respectivas descrigdes

detalhadas;

8.7.2 Diagrama do Modelo Entidade Relacionamento (conceitual, l6gico e fisico), contendo todos os
relacionamentos (chave primaria x chave estrangeira) entre as entidades que compde a estrutura da

base de dados, bem como sua relagao de cardinalidade;

8.8 Ao final do contrato, ndo havendo interesse em renovagdo por parte desta Administragdo, a
empresa fornecedora do sistema devera garantir o direito de acesso a consulta e impressdo dos
Livros Fiscais Eletronicos escriturados e dos documentos de arrecadagdo gerados, disponibilizar
todos os dialogos efetuados entre os atendentes e as empresas que utilizaram os canais de
comunicacéo buscando esclarecimentos quanto a operacionalizagdo do sistema durante a vigéncia do

contrato e disponibilizagdo da base de dados.

8.9 A CONTRATADA devera fornecer backup diario da base de produgdo, em local designado pela
CONTRATANTE, de forma que o SGBD neste local reflita, num prazo de 15 minutos até 24 horas, a ser
definido pela CONTRATANTE em conformidade com as demandas diarias e os dados da base de

producao. Esta rotina de backup devera ser automatizada.
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87.10 Durante o periodo contratual, a solugdo fornecida ndo podera ter tipo de bloqueio (insergéo,

consulta, geragéo de relatérios, limitacdo de banda ou acessos simultaneos).
9. CARACTERISTISCAS FUNCIONAIS E OPERACIONAIS

9.1 O fornecimento da licenga de uso e das manutengbes ndo deverdo alterar os procedimentos
atuais que registram as atividades administrativas basicas. Os dados recolhidos em uma transagao
continuardo disponiveis imediatamente em toda a rede, em um servidor central. Isto significa
que cada dado devera ser recolhido uma unica vez, diretamente no 6rgéo onde é gerado. Os dados
transcritos pelos usuarios deverdao ser imediatamente validados e o efeito da transagido devera ser

imediato.

9.2 As opgdes do sistema deverdo ser acessiveis somente a usuarios autorizados especificamente
a cada uma delas. A solugao integrada deve contar com um catalogo de perfis de usuarios que definam
padrdes de acesso especificos por grupos de usudrios. Para cada tarefa autorizada, o

administrador de segurancga devera poder especificar o nivel do acesso.

9.3 As autorizagdes ou desautorizagdes, por usuario, grupo ou tarefa, deverdo ser dinamicas e ter

efeito imediato.

9.4 Com a finalidade de garantir que as empresas e os funcionarios da Administragdo acessem
de forma segura o conteludo das informacdes, o sistema pretendido devera possuir identificagéo,

senha.

10. MANUTENGCOES

Tendo em vista que o objetivo fundamental é coletar informagdes de cada empresa através
da escrituragdo do Livro Fiscal Eletrbnico e Nota Fiscal Eletrbnica, bem como possibilitar o
controle a Administragdo de todas as escrituragdes efetuadas, a licitante vencedora do certame
devera disponibilizar equipe técnica especializada para auxiliar a Administracdo na definicdo das
variaveis que serdo utilizadas na parametrizacdo do sistema durante as manutengbes, de acordo

com a legislagéo federal e municipal pertinente, realizando as seguintes atividades:

a) O inicio das manutengdes do sistema pela empresa contratada ndo podera ser superior a 10
(dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Servico Inicial e sera executada

conforme cronograma proposto pela contratada;

b) A Contratante designara servidores municipais das areas de informatica, cadastros técnico e
fiscal, contabilidade e fiscalizagdo para apoio e suporte aos técnicos da empresa contratada para

realizagao das manutengdes do sistema;

c) O Departamento de Finangas da Prefeitura fara uma analise dos pedidos de manutengdes e opinara,
com o prazo de 02 (dois) dias para validando o processo, e liberara as execugdes das manutencgdes

necessarias;

d) A empresa contratada também devera estabelecer rotinas diarias de importagao, exportacdo e

atualizagédo dos dados, obedecendo ao mesmo layout garantindo a integridade dos dados;
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e) Deverdo ser realizadas todas as simulagdes pela empresa contratada em conjunto com a
Prefeitura, em que devera ser demonstrado o perfeito funcionamento do sistema, atendendo a

Legislagdo Municipal vigente, antes de sua divulgagao;

f) Como parte integrante do processo de manutenc¢des dos sistemas & empresa contratada devera

ministrar treinamentos aos usuarios do sistema, respeitando as obrigatoriedades dispostas no item 12;

11.  ANALISE DA LEGISLAGAO VIGENTE RELACIONADA AO ISSQN

A Legislagdo pertinente ao ISSQN devera ser analisada para, permitir que as fungdes do sistema

seu correto funcionamento;

a) A Contratante fornecera a empresa contratada toda a Legislagdo vigente relacionada ao ISSQN,

incluindo Caodigo Tributario Municipal, Leis Complementares, Decretos e Atos normativos;

a) A empresa contratada devera questionar a Contratante, por escrito, qualquer duvida sobre os

procedimentos e controles relacionados ao ISSQN constantes na Legislagdo Municipal vigente;

b) A Contratante, através de seu representante, designado responsavel pelo ISSQN, respondera
com brevidade todos os questionamentos sobre os procedimentos e controles relacionados ao

ISSQN encaminhados pela empresa Contratada;

c) Apos analise da Legislacédo vigente relacionada ao ISSQN fornecida pela Contratante, devera ser
realizada reunido entre seus técnicos e os servidores municipais para esclarecimento sobre

possiveis

duvidas e/ou interpretagbes sobre a Legislacdo vigente e instituir Decreto de obrigatoriedade da
declaracdo mensal do ISSQN para todas as empresas sujeitas ou ndo ao ISSQN ser realizada

somente através do sistema.

12. INFORMAGAO SOBRE O SISTEMA

Para que as fungdes do sistema sejam plenamente utilizadas pelas empresas constantes dos
cadastros técnico e fiscal do Municipio, sera necessario que as informagbes sobre o sistema sejam,

devidamente, divulgadas, devendo, obrigatoriamente, contemplar as seguintes atividades:

121 A empresa contratada devera fornecer a Contratante um modelo de manual de orientagao
aos usuarios (todas as empresas constantes dos cadastros técnico e fiscal sujeitas ou ndo ao

ISSQN) do sistema, no qual devera constar identificagao e senha individual para cada empresa;

12.2 Caso a Contratante solicite alteragdes no modelo do manual de orientagdo aos usuarios, a
empresa contratada sera notificada, por escrito, para realizar as alteragdes solicitadas, devendo ocorrer

em tempo habil a fim de nado prejudicar o cronograma de execugao das manutengdes;

12.3 Os custos relativos a impressdo do manual de orientagdo aos usuarios serdo arcados

pela Contratada;

124 Os manuais de orientagdo aos usuarios serdo disponibilizados pela contratada, na pagina

de acesso ao sistema e estardo disponiveis aos contribuintes para download ou acesso on-line,
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ficando a contratada responsavel pela divulgagéo das atualizagdes e novas versoes.

13. ATENDIMENTO AO USUARIO

Mediante a modernizacdo proposta, sera necessario o atendimento ao usuario com o

objetivo de fornecer esclarecimentos as empresas usuarias do sistema:

13.1. A Contratante disponibilizara de servidores municipais devidamente treinados pela
empresa contratada para utilizagdo do sistema, com equipamentos adequados e

necessarios, para atendimento as empresas usuarias do sistema;

13.2. A empresa contratada devera fornecer a Contratante material informativo que devera ser
colocado a disposigdo na central de atendimento, para informagdo e esclarecimento dos

usuarios do sistema;

13.3. A Contratada disponibilizara o atendimento eletrbnico as empresas usuarias do
sistema, por meio Web, com o objetivo de complementar o atendimento disponibilizado pela

Contratante.

14. TREINAMENTO
14.1 - DIRIGIDO AOS SERVIDORES MUNICIPAIS

O treinamento dos servidores publicos municipais envolvidos no processo para utilizagdo do

sistema e atendimento ao publico devera, obrigatoriamente, contemplar as seguintes atividades:

A Contratante designara os servidores municipais que seréo treinados para atendimento,

esclarecimento e suporte aos usuarios do sistema que comparecerem a Prefeitura;

A empresa contratada devera oferecer treinamento e capacitagdo durante a vigéncia do
contrato para os servidores que forem indicados pela Contratante, de forma a garantir
adequada e plena utilizagdo do sistema oferecido, em grupos de no minimo 01 (um) e no

maximo de 10 (vinte) servidores;

Serdo treinados para uso do sistema: o maximo de 10 (vinte) servidores indicados
pela Prefeitura, englobando o corpo fiscal, os profissionais de atendimento e a equipe

administrativa, de forma a garantir adequada e plena utilizagéo do sistema oferecido.

14.2 - ABORDAGEM E CARGA HORARIA

O treinamento ministrado pela empresa contratada sera direcionado ao corpo fiscal, aos
profissionais de atendimento e a equipe administrativa, devendo abordar os conteudos necessarios
a operacionalizagdo do sistema, proporcionando conhecimento e capacitagdo, contemplando,

obrigatoriamente os itens de 1 a 5 do termo de referéncia.

Devendo, obrigatoriamente, cumprir carga horaria de, no minimo, 8 (oito) horas/aula e, no

maximo, 40 (quarenta) horas/aula.

Apos o processo de Treinamento a empresa contratada deverd aplicar avaliagbes aos
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servidores participantes e, posteriormente, a Contratante emitira Atestado de Capacitagéao.

14.3 - DIRIGIDO A COMUNIDADE DE CONTABILISTAS DO MUNICIPIO

A empresa contratada devera realizar em local e horario determinado pela Contratante,
palestras esclarecedoras sobre a obrigatoriedade e as novas funcionalidades oriundas das
manutengdes do sistema de Declaracdo Eletronica e Nota Fiscal Eletronica da Prefeitura, para todos
os contadores, empresarios e entidades de classe convidados pela Contratante, sendo no minimo 01
(uma) e no maximo 06 (seis) palestras. Devendo, obrigatoriamente, cumprir carga horaria de, no
minimo, 8 (oito) horas cada palestra. Deverdo ser realizadas no méaximo 30 visitas aos principais
escritérios de contabilidade do Municipio para treinamento e capacitagdo dos seus funcionarios na

utilizacdo do sistema ap6s as manutengdes.

15. SUPORTE

15.1 - SUPORTE A ADMINISTRAGAO

Com o objetivo de modernizar a Administracdo e atender aos interesses da preservagéo do
meio ambiente, é necessario que o sistema possua dispositivo de Ordem de Servico (OS)
eletrbnica, com parametros necessarios a agilizagcdo e controle de qualquer solicitagdo da

Administragao.

A empresa devera possuir equipe técnica especializada para realizar as manutengdes no
sistema e oferecer, durante todo o periodo contratual, a critério da Administracdo, melhorias em

solugdes tributarias, econdémicas e fiscais, com base nos conteldos declarados pelas empresas.

15.2 - SUPORTE AOS USUARIOS

Com o objetivo de oferecer esclarecimentos quanto a operacionalizagdo do sistema de
escrituracdo do Livro Fiscal Eletrénico e emissdo da Nota Fiscal Eletronica e, ao mesmo tempo,
permitir que a Administracdo possa realizar consultas, garantindo a seguranga no trafego das
informagdes para as partes envolvidas, as manutencdes pretendidas deveréo ser registradas nos canais

de comunicagéo “on line”, via internet.
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16 CRONOGRAMA DE EXECUGAO DO OBJETO.

Fase ltem da | Especificagado do item da proposta Inicio Duragéao
proposta
01 01 CONTRATACAO DE EMPRESA A partr  da | 12 (doze) meses
ESPECIALIZADA PARA | assinatura do

FORNECIMENTO DE LICENCA DE USO | contrato
DE SOFTWARE PARA A GESTAO DO
ISSQN, CONFORME ESPECI!:ICAQOES DO
ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

Servicos complementares:

SERVIGOS DE MIGRAGAO DE DADOS E
TREINAMENTOS DE CONTRIBUINTES E
SERVIDORES MUNICIPAIS.
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PLANILHA DE AVALIAGAO

CRITERIOS DE AVALIAGAO
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CRITERIOS DE AVALIAGAO - PLANILHA DE AVALIAGAO DE CONFORMIDADES DA AMOSTRA DO
PRODUTO OFERTADO

Os softwares serdo analisados pela equipe de apoio.

A duragdo da avaliagdo sera de até 16 (dezesseis) horas. O tempo de paralisagdo durante a
apresentagao, que nao seja de responsabilidade da licitante sera devidamente descontado no calculo do
tempo de duragdo da apresentagao.

Os requisitos do sistema, conforme descrito no Memorial Descritivo, ANEXO |, itens de 1 a 7 e seus
subitens, serdo avaliados sequencialmente obedecendo rigorosamente a ordem dos itens. Nao sera
permitida a apresentacao do requisito subsequente sem que o anterior seja declarado pelo licitante como
concluido.

O resultado da avaliagéo sera fornecido imediatamente apods a declaragdo de concluséo de cada requisito
feita pelo licitante. A Comisséo de Avaliagdo apresentara o resultado da avaliagdo expresso por
CONFORME ou NAO CONFORME.

A “NAO CONFORMIDADE” com um ou mais requisitos avaliados resultara na DESCLASSIFICACAO da
licitante. Ap6s a atribuicdo de um resultado NAO CONFORME, fica a critério da licitante a decisdo de
continuidade ou nao da avaliagéo.

AVALIACAO DOS ITENS DE 1 A5 DO TERMO DE REFERENCIA

CONFORME - [....... 1 NAO CONFORME -[....... 1

NAO CONFORMIDADE: ITEM

Avaliagdo: inicio: / / -

término: / / -

Comissao de avaliagéo :
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ANEXO 11
“DECLARAGCAOQ”
Eu, (nome completo), CPF:
representante legal da empresa , CNPJ

, interessada em participar no Processo Licitatério (Pregdo n.° ..../2018), da
Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguacu Paulista, DECLARO, sob as penas da Lei, que
demos pleno atendimento aos requisitos de habilitagao.

Local e data.

Nome, RG e do Representante Legal

(com carimbo da empresa)

ANEXO |11

“DECL ARACAO”

Eu, (nome completo),
CPF: representante legal da empresa
, CNPJ , interessada em participar

no Processo Licitatorio (Pregéo n.° ..../2018), da Prefeitura Municipal da Esténcia Turistica de Paraguagu
Paulista, DECLARO, sob as penas da Lei, que, inexiste impedimento legal contra a firma

para licitar ou contratar com a Administracao.

Local e data.

Contratada

Nome, RG. — representante legal

(carimbo da empresa)
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ANEXO 1V

“DECL ARACAO”

Eu, (nome completo), CPF: representante legal da

empresa , CNPJ , interessada em

participar no Processo Licitatério (Pregdo n.° .../2018), da Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de
Paraguacu Paulista, DECLARO, sob as penas da Lei, que, aceito as condi¢des do Pregéo n.° ..../2018.

Local e data.
Contratada
Nome, RG. - representante legal
(carimbo da empresa)
ANEXOV
“DECLARAGAOQO”
Eu, nome completo), CPF: representante legal da
empresa , CNPJ , interessada em

participar no Processo Licitatério (Pregédo n.° ..../2018), da Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de
Paraguacu Paulista, DECLARO, sob as penas da Lei, que em meu quadro de pessoal, ndo utilizara na
prestagdo dos servigos, empregado(s) com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condi¢cao de aprendiz, nos termos do
inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituicdo Federal e Lei Federal n® 9.854/99.

Local e data.

Contratada
Nome, RG. - representante legal

(carimbo da empresa)
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ANEXO VI

“DECLARAGAO DE ME E EPP”

A empresa , com sede na cidade de , Estadode __, na Rua ___, inscrita no CNPJ sob

n° , Inscricdo Estadual n° , heste ato representado por , DECLARA, para fins que se

enquadra como microempresa utilizando dos beneficios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar
123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data.

Empresa

Nome, RG. — representante legal

(carimbo da empresa)
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ANEXO VII
DECLARAGAO
A empresa , com sede na cidade de , Estado de ___, na Rua __, inscrita no CNPJ sob
n° , Inscricao Estadual n°® , heste ato representado por , DECLARA, para devido fins, que

nao possui em seu quadro societario servidor publico da ativa, ou empregado de empresa publica ou de

sociedade de economia mista.

Paraguacgu Paulista, de....de 2018.

Empresa
Nome, RG. — representante legal

(carimbo da empresa)
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ANEXO Vi

MINUTA DO CONTRATO

TERMO CONTRATO N.° /2018

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUACU
PAULISTA, E AEMPRESA ......, (PREGAO N.°..../2018).
Por este instrumento particular, de um lado, a Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguagu
Paulista, pessoa juridica de direito publico, com sede a Av. Siqueira Campos n°1.430, inscrita no CNPJ
sob 0 n°44.547.305/0001-93, representada neste ato pela Sra. Almira Ribas Garms, residente a
Av. Paraguacgu, n.° 784, Centro, portadora da Cédula de Identidade RG. n.° 5.878.173-0 e do
CPF n.° 110.722.998-79, de ora em diante denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro

lado, a empresa ....... , com sede na .... n.° ...., na cidade de ........ , ho estado de ......... , inscrita no
CNPJ/MF sob n.° ........ , heste ato representado por seu representante Sr. ......... , portador da cédula de
identidade n.° ......... ,edo CPFn°...... , doravante simplesmente CONTRATADA, tém entre si, justo e
acordado celebrar o presente termo de Contrato lavrado nos autos do Processo n.° ......... /2018, PREGAO

N.e ... /2018, objetivando a Contratagcdao de empresa especializada para fornecimento de
licenga de uso de software para a Gestdo do ISSQN, sujeitando-se as partes ao estabelecido
pela Lei Federal n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.° 4.536, de 25 de novembro de
2005, Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizadas pelas Leis n°s 8.883 de 08 de junho de
1994, 9.032 de 28 de abril de 1995 e alteragdes da Lei n.° 9.648 de 27 de maio de 1998, cujo objeto,
obrigagdes e demais especificagdes, se apresentam nas clausulas a seguir enunciadas, que as partes,
mutuamente, aceitam e outorgam, e, por si e seus sucessores, prometem fielmente cumprir e respeitar.

DO OBJETO
CLAUSULA PRIMEIRA:

Constitui objeto deste ajuste, a Contratagdo de empresa especializada para fornecimento de
licengca de uso de software para a Gestdo do ISSQN, conforme ANEXO I, e de acordo com a
proposta apresentada no Pregdo n.° .../2018, datado de ..., que passa a fazer parte integrante deste
Contrato, como se aqui tivesse transcrita, sendo de perfeito conhecimento das partes contratantes.

Nao podera a contratada utilizar nenhuma forma de bloqueio, seja por senha ou outro meio do sistema
sob nenhuma alegacéo.

Paragrafo Primeiro - Sdo obrigagbes da contratada, além daquelas implicitas nas clausulas do edital,
anexos e termo de contrato:

1 - Implantar o objeto deste contrato, de acordo com as melhores técnicas e com pessoal capacitado.

2 - Manter o técnico da CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, a par do andamento
do projeto, prestando-se todas as informagdes necessarias.

3 - Corrigir eventuais problemas de funcionamento
4 - Ministrar palestras e treinamento ao pessoal da CONTRATANTE, por ocasido da entrega do software.
5 - Prestar manutengéo do software

6 - O fiel cumprimento de todas as clausulas e condigdes expressadas no edital, anexos e termo de
contrato.
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7 - Nao violar, nem divulgar qualquer tipo de informagéo a que tenha acesso em razao da prestagédo dos
servigos contratados.

Paragrafo Segundo - Constitui obrigagdo da CONTRATANTE:

1 - Pagar a CONTRATADA o valor devido, nas datas avengadas.

CLAUSULA Il - DO PREGCO
2.1 - Em contrapartida, pelos servicos descritos na clausula primeira deste instrumento, a

CONTRATANTE pagara a CONTRATADA o valor de R$ ... (..) mensal

2.2 - O valor global estimado da contratacéo, é de RS ...(....).

CLAUSULA Ill - DO PAGAMENTO

3.1 - Os pagamentos sera efetuados mensais, no quinto dia util apés o més vencido, mediante a
apresentacao de Nota Fiscal de Prestagéo de Servigos/Fatura;

3.2 - O primeiro pagamento sera 30 dias ap0s instalagédo (em pleno funcionamento).

CLAUSULA IV — DO REAJUSTE DE PRECOS

4.1 - Os pregos contratados poderdo ser reajustados no final de cada 12 (doze) meses, por forga do
disposto no artigo 28 “caput’da lei Federal n.° 9.069/95, com base na variagcdo acumulada do indice Geral
de Precgos — IGP-DI da Fundagéo Getulio Vargas, verificado a partir da assinatura do contrato, sujeita a
alteragdes estipuladas pelo Governo Federal.

CLAUSULA V - DOS PRAZOS DE INiCIO E TERMINO

5.1 - A vigéncia do contrato sera de 12 (doze) meses contados da data de sua formalizagdo. A critério
exclusivo da CONTRATANTE este contrato podera ser renovado por iguais periodos, devendo sua
vigéncia total se limitar ao prazo definido no artigo 57 da Lei n.° 8.666/93, atualizada.

CLAUSULA VI — DA DOTAGAO E DA DESPESA

6.1 - As despesas provenientes da presente Licitacdo, serdo cobertas pelas seguintes dotagcdo
orgamentaria:

CODIGO DESCRIGCAO DA DESPESA

67 339039000000 Qutros Servigos de Terceiros — P. Juridica

6.1.1 - As despesas referentes ao exercicio de 2.019, serdo empenhadas no orgamento vindouro a fim de
assegurar o regular cumprimento dessa Contratagéo.

CLAUSULA VII - DA RESCISAO CONTRATUAL E DA CLAUSULA PENAL

7.1 - Fica assegurado o direito a Contratante de rescindir o contrato, nos termos da Lei Federal n.°
8.666/93 e alteragdes posteriores, caso a empresa contratada descumpra o compromisso firmado, e deixe
de cumprir o objeto deste Edital, respondendo, ainda pelo pagamento de multa de 20% (vinte por cento),
calculada sobre o valor total contratado.

CLAUSULA VIIl - DA LEGISLACAO APLICAVEL

8.1 — Aplica-se a execugdo do presente contrato e a interpretagdo dos casos omissos a Lei Federal n.°
8.666/93, com as modificagdes que Ihe foram introduzidas posteriormente pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98.
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CLAUSULA IX — DO FORO

9.1 - Sera competente o Foro da Comarca da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista, Estado de Séo
Paulo, para dirimir quaisquer pendéncias desta contratagdo e instrumento pertinente, com a exclusao de
qualquer outro. E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposigdes estabelecidas neste
instrumento contratual, o qual faz parte integrante a proposta do CONTRATADO, aceitam cumprir
fielmente as normas legais e regulamentares, assinando o presente Contrato em 03 (trés) vias de igual
efeito e teor na presenga de duas testemunhas abaixo indicadas.

Estancia Turistica de Paraguagu Paulista, ..... de ..... de 2018

Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista - CONTRATANTE

Almira Ribas Garms

Prefeita Municipal

................................................ — CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

N YN =)
=3 T 23 T
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TERMO DE CIENCIAE DE NOTIFICAQAO
CONTRATOS OU ATOS JURIDICOS ANALOGOS

CONTRATANTE:
CONTRATADA:
CONTRATO N° (DE ORIGEM):
OBJETO:
ADVOGADO(S): (*)

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do
seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrugdo e julgamento,
damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitagdo processual, até
julgamento final e sua publicagdo e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas
legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisdes que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serdo publicados no Diario Oficial do Estado, Caderno do
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de Sdo Paulo, de conformidade com o artigo 90
da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrénica aos
interessados.

LOCAL e DATA:

CONTRATANTE

Nome e cargo:
E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Assinatura:

CONTRATADA

Nome e cargo:
E-mail institucional
E-mail pessoal:
Assinatura:

(*) Facultativo. Indicar quando ja constituido
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ANEXO IX

MODELO DA PROPOSTA

Pregédo Presencial n° ....... 12018

Razdo Social CNPJ I.E.
Enderego: CEP: Cidade:
Telefone: E-mail institucional: E-mail pessoal:
Agéncia Bancdria: Agéncia: Conta Corrente:

Conforme estipulado no Edital de Pregéo Presencial n° .../2018, propomos:

Item Descrigao Pregco mensal Preco global

Contratagao de empresa especializada para
fornecimento de licenga de uso de software para a
Gestédo do ISSQN.

Total Geral: ( )

PRAZO DE IMPLANTAGAO
CONDICOES DE PAGAMENTO
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

DECLARAMOS A INEXISTENCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL DESTA EMPRESA PARA LICITAR OU
CONTRATAR COM ESSA ADMINISTRAGAO.

Assinatura

NOMeE COMPIELO: .....eeiiiiieee e
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ANEXO X

MODELO DE DECLARAGAO DE VISITA TECNICA

Eu, RG e CPF ,
representante da empresa , CNPJ/MF n° ,
interessada em participar do processo licitatério n° , PP 2.018, promovido

pela Prefeitura Municipal de Paraguagu Paulista, DECLARO, sob as penas da lei, que
tomamos conhecimento do local onde seréo realizados os servigos, das condi¢cdes técnicas,
fisicas e pessoal, e que tudo foi levado em consideragao para fins de elaboracao da Proposta
Comercial, nos termos do art. 30, inc. Ill, da Lei Federal n° 8.666/93.

Paraguacu Paulista, de de

profissional representante da empresa

Paulo Henrique Moreira de Paiva
representante do Municipio

(FAVOR APRESENTAR O MODELO ACIMA DEVIDAMENTE PREENCHIDO NO DIA DA VISITA, (EM
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
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	PREGÃO (PRESENCIAL) N.º 009/2018
	PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 011/2018
	VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	1.1 - As despesas referentes ao exercício de 2.019, serão empenhadas no orçamento vindouro a fim de assegurar o regular cumprimento dessa Contratação.
	XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

	Almira Ribas Garms
	Prefeita Municipal
	Demonstração das funcionalidades de sistemas
	A DEMONSTRAÇÃO será realizada através da execução da totalidade das funcionalidades, ANEXO I - itens de 1 a 7 e todos os seus sub-itens, em tempo real, “on-line” pela Internet, em ambiente web, conforme estabelecido no ANEXO I do Edital
	1. NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA (NFS-e)
	1.1. Atender o Modelo Conceitual Padrão ABRASF, com no mínimo, a versão 2.2. Para a avaliação da conformidade dos documentos em atendimento ao Modelo Conceitual e Manual de Integração da ABRASF será realizada através de demonstração da validação dos documentos XML contra o esquema XSD publicado e disponível no sítio http://www.abrasf.org.br. O programa de validação homologado por esta Comissão será o “Notepad++” disponível gratuitamente para utilização, no sítio http://notepad-plus-plus.org.
	A licitante vencedora deverá proceder a validação do XML conforme os passos adiante descritos:
	1.1.1. Baixar e instalar o aplicativo Notepad++ do site: http://www.notepad-plus-plus.org/;
	1.1.2. Configurar o Notepad++ para ser capaz de analisar esquemas XML de acordo com o manual anexo;
	1.1.3. Baixar o schema XML da NFS-e ABRASF V 2.2 ou superior do site: http://www.abrasf.org.br;
	1.1.4. Gerar o XML de um RPS com informações fornecidas pela comissão de licitação. A comissão deverá ditar, no mínimo, um texto personalizado que deverá ser exposto no campo da NFS-e denominado DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS;
	1.1.5. Validar o respectivo XML contra o schema ABRASF através do Notepad++;
	1.1.6. Submeter o XML DO RPS para processamento e geração da NFS-e;
	1.1.7. Executar a consulta webservice que retorna o XML da NFS-e gerada a partir do RPS gerado no passo 1.1.4;
	1.1.8. Validar o XML da NFS-e contra o schema ABRASF através do Notepad++.
	1.2. A retenção do ISSQN na NFS-e deverá estar de acordo com a legislação vigente, obedecendo aos critérios de classificação da atividade, retenção na fonte e recolhimento do tributo;
	1.3. Possuir rotina onde o fisco possa realizar a autorização do acesso dos contribuintes ao módulo de emissão de notas eletrônicas. Essa autorização poderá ser limitada a uma data limite ou quantidade de notas fiscais;
	1.4. O módulo de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) deverá obrigatoriamente atender no mínimo aos seguintes requisitos:
	1.4.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
	1.4.2. Acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;
	1.4.3. Emissão por meio de acesso “on-line”;
	1.4.4. Só poderá ter acesso ao sistema o contribuinte autorizado a utilizar o serviço;
	1.4.5. Permitir que as NFS-e sejam emitidas das seguintes formas: digitação, importação por arquivo (txt e xml) e via web-service;
	1.4.6. Validar a assinatura digital dos arquivos enviados via web-service;
	1.4.7. O sistema de NFS-e deverá possuir, na sua emissão, todas as informações previstas no Modelo Conceitual Padrão ABRASF 2.2 ou superior;
	1.4.8. Permitir que o emitente da NFS-e informe em campos específicos os tributos federais: COFINS, CSLL, PIS, IRPJ, INSS e outros quando necessário;
	1.4.9. Permitir que o emitente informe em campos específicos o percentual de retenções federais incidentes na NFS-e;
	1.4.10. Permitir que o emitente informe em campos específicos o total de impostos federais e municipais incidentes na NFS-e;
	1.4.11. Possibilitar a validação da consistência das informações declaradas tais como atividade, alíquotas e valor tributável e CNPJ ou CPF do tomador do serviço;
	1.4.12. Envio de NFS-e por e-mail com a indicação de um link para impressão e download do arquivo XML;
	1.4.13. Consulta as NFS-e emitidas e canceladas;
	1.4.14. Permitir o bloqueio da emissão da NFS-e;
	1.4.15. Permitir a descrição do serviço prestado utilizando no mínimo 2000 (dois mil) caracteres;
	1.4.16. Emissão de NFS-e personalizada com a logomarca da empresa prestadora;
	1.4.17. Preencher automaticamente os dados do tomador do serviço, de dentro ou fora do município, após a digitação de seu CPF ou CNPJ;
	1.4.18. Possuir dispositivo para o cancelamento da NFS-e pelo próprio prestador, obedecendo um prazo máximo pré-estabelecido e configurável pela fiscalização, informando o motivo do cancelamento. Caso o prazo máximo pré-estabelecido for ultrapassado, deverá possuir rotina para que seja feita a solicitação do cancelamento e o mesmo possa ser aprovado ou rejeitado pela fiscalização. A NFS-e cancelada deve constar no sistema com a indicação de que o documento se encontra cancelado, além do tomador do serviço ser informado automaticamente do cancelamento via e-mail, caso o mesmo tenha sido informado na emissão;
	1.4.19. Possuir dispositivo para a substituição de uma NFS-e, obedecendo um prazo máximo pré-estabelecido e configurável pela fiscalização, referente a emissão da NFS-e que será substituída;
	1.4.20. Deverá estar integrada ao Livro Fiscal Eletrônico do ISSQN, onde a emissão gera automaticamente sua escrituração, agilizando o cumprimento das obrigações principal e acessória;
	1.4.21. Possuir funcionalidade para envio posterior da NFS-e por e-mail ao tomador do serviço ou qualquer destinatário informado;
	1.4.22. Permitir reimpressão da NFS-e individualmente ou em lote;
	1.4.23. Exportação em XML das Notas Fiscais Eletrônicas emitidas;
	1.4.24. Importação e processamento de arquivo RPS;
	1.4.25. No caso de importação, o sistema deverá possuir um dispositivo de verificação do arquivo a ser importado apontando os erros do arquivo de RPS, onde não poderá permitir, no mínimo: importação em duplicidade do mesmo arquivo, duplicidade do número do RPS, CPF/CNPJ inválidos, data de emissão inferior a última NFS-e emitida;
	1.4.26. Validar a assinatura digital, padrão ICP-Brasil, dos arquivos XML importados;
	1.4.27. Deverá constar no corpo da NFS-e emitida a indicação do local de recolhimento do ISSQN, conforme legislação vigente;
	1.4.28. Permitir a visualização prévia da NFS-e antes de sua geração, permitindo ao contribuinte validar as informações nela contida;
	1.4.29. Possuir mecanismo para verificar a autenticidade da NFS-e emitida sem a necessidade de estar logado ao sistema;
	1.4.30. Permitir a escrituração automática da NFS-e emitida no livro fiscal do tomador do serviço quando o mesmo for do município;
	1.4.31. Possuir dispositivo QR CODE na impressão da NFS-e que permita verificar sua autenticidade de forma automática, contendo informações do prestador, tomador, data, número da NFS-e.
	1.5. Deverá ser demonstrada a emissão da NFS-e através de empresas com regime de tributação variável, fixo (autônomo), MEI, ME-EPP optante do simples nacional e ME-EPP não optante do simples nacional, além da emissão da NFS-e através de empresa de construção civil;
	1.5.1. No caso da emissão da NFS-e através de empresa de construção civil, deverá constar na nota fiscal a identificação da obra;
	1.5.2. O cadastro de obra deverá estar disponível ao contribuinte no módulo de emissão da NFS-e e no módulo de escrituração fiscal de serviço prestado;
	1.5.3. Permitir que os prestadores de serviços efetuem o cadastramento de suas obras e registrem, todos os documentos fiscais de materiais adquiridos para serem empregados em suas obras, bem como a transferência de materiais entre obras:
	1.5.3.1. Permitir o cadastramento de obras executadas pela empresa;
	1.5.3.2. Permitir o registro de entrada de materiais incorporados às obras;
	1.5.3.3. Permitir o registro de entrada de materiais em estoque;
	1.5.3.4. Permitir o registro de transferência de materiais entre estoque/obras e obras/obras;
	1.5.3.5. Permitir o acompanhamento do saldo de materiais incorporados à obra X deduções utilizadas na NFS-e;
	1.5.3.6. Permitir a importação por arquivo dos materiais incorporados à obra;
	1.5.3.7. Restringir que ao emitir uma NFS-e de alguma atividade relacionada a construção civil, o contribuinte só possa indicar a dedução referente a materiais utilizado no serviço caso informe o código da obra, A.R.T. ou C.E.I., previamente cadastrado no sistema, ao qual a obra se refere;
	1.5.4. As informações mínimas necessárias para o cadastro de obra são:
	1.5.4.1. Endereço do local da obra contendo, no mínimo: logradouro, número, bairro, cidade, estado e CEP;
	1.5.4.2. Nome ou razão social do proprietário da obra;
	1.5.4.3. CPF ou CNPJ do proprietário da obra;
	1.5.4.4. Data de início da obra;
	1.5.4.5. A.R.T. / C.E.I.;
	1.5.5. Deverá ser permitido ao prestador cadastrar mais de uma obra para o mesmo tomador.
	1.6. Possuir funcionalidade que permita aos contribuintes optantes pelo Simples Nacional, informar o seu faturamento mensalmente por competência, onde os valores dos serviços prestados sejam preenchidos automaticamente de acordo com as NFS-e emitidas. Após o preenchimento das informações o sistema deverá calcular automaticamente a alíquota por atividade na competência, respeitando os cálculos de alíquota do anexo informado, de acordo com a legislação vigente;
	1.7. O cálculo do ISSQN deverá respeitar as características tributárias da empresa emissora da NFS-e e o local de recolhimento do imposto, conforme legislação vigente;
	1.8. Permitir ao contribuinte, no momento da emissão, selecionar os dados de uma nota já emitida anteriormente e estes dados serem preenchidos automaticamente na nota atual, permitindo a edição dos mesmos quando pertinente;
	1.9. Oferecer sistema de emissão de RPS off-line, para que o contribuinte autorizado a emitir NFS-e possa gerar o RPS sem ter o acesso à internet.
	1.10. Contemplar as funcionalidades por webservice de: geração de NFS-e, recepção e processamento de lotes de RPS, consulta de NFS-e por RPS, consulta de Lote de RPS, consulta de NFS-e – serviços prestados, consulta de NFS-e serviços tomados ou intermediados, cancelamento de NFS-e, substituição de NFS-e, consulta por faixa de NFS-e em conformidade com o Modelo Conceitual do SPED FISCAL;
	1.11. Possibilitar a geração da guia de recolhimento on-line, com apuração automática do valor a ser recolhido com base nas informações dos documentos declarados;
	1.12. Permitir a reimpressão de guias emitidas, solicitando uma nova data de vencimento quando a mesma se encontrar vencida, calculando automaticamente os juros, multas e atualização monetária quando incidentes;
	1.13. Permitir que o contribuinte possa visualizar seu cadastro perante a Prefeitura, permitindo que o mesmo possa realizar apenas alteração de telefone, e-mail, logotipo, senha e demais configurações exclusivas à emissão da NFS-e como envio do documento por e-mail, alíquotas de tributos federais, etc.
	2. NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA AVULSA (NFS-e Avulsa)
	2.1. Permitir que o prestador de serviço avulso solicite remotamente o cadastro de contribuinte avulso para a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa;
	2.2. Garantir que o usuário somente poderá acessar o sistema para emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa após a aprovação do cadastro pela autoridade fiscal;
	2.3. O sistema deverá possuir todos os campos e funcionalidades existentes na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica;
	2.4. Permitir que seja gerado um rascunho com as infomações registradas e que o mesmo possa ser editado com e com a possibilidade de de impressão, antes da emissão efetiva da Nota Fiscal De Serviços Eletrônica Avulsa;
	2.5. Permitir a geração e impressão de documento de arrecadação vinculado à nota fiscal de serviços avulsa no padrão febraban para que o usuário possa realizar o pagamento do imposto em qualquer rede bancária;
	2.6. Garantir que a nota fiscal de serviços avulsa somente seja liberada para o usuário após o recebimento da baixa bancária contendo o pagamento do imposto consignado no documento de arrecadação a ela vinculado;
	2.7. Disponibilizar a nota fiscal de serviços eletrônica avulsa para o contribuinte automaticamente após a leitura do arquivo de baixa bancária referente à quitação do documento de arrecadação vinculado à nota fiscal de serviços avulsa;
	2.8. Permitir que o usuário do sistema possam consultar e imprimir a nota fiscal de serviços eletrônica avulsa;
	2.9. Possibilitar ao tomador do serviço comprovar a autenticidade da nota fiscal de serviços eletrônica avulsa;
	2.10. Permitir a exportação das informações em arquivos xml;
	2.11. Possibilitar que a emissão de nota fiscal de serviços eletrônica também possa ser emitida por servidores públicos do município, cuja emissão deverá ocorrer em suas respectivas unidades administrativa.
	3. ISSQN ELETRÔNICO
	3.1. Fornecimento de manutenção e suporte de sistema de Escrituração do Livro Fiscal do ISSQN, de forma eletrônica, cujas informações condicionarão a forma de escrituração de cada contribuinte, através da integração do Livro Fiscal com os dados dos cadastros;
	3.1.1. O sistema de escrituração de notas fiscais deverá estar totalmente integrado com o sistema de Nota Fiscal Eletrônica;
	3.2. Essa integração entre os cadastros técnico e fiscal da administração se dará através de mecanismos eletrônicos e automáticos “em tempo real”;
	3.3. O objetivo da integração em tempo real é para que qualquer alteração nos cadastros técnico e fiscal e de pagamentos do ISSQN possa, após sua sincronização ao banco de dados formado através do sistema ofertado, imediatamente ser acessado pelas empresas que produziram tais informações, assim como a geração de documento de arrecadação do ISSQN, produzida pelas empresas deverá ser transmitida de forma eletrônica e automática para o cadastro técnico e fiscal da Administração;
	3.4. O Livro Eletrônico pretendido pela Administração deverá ser disponibilizado para todas as empresas prestadoras e compradoras de serviços do Município.
	A – ESCRITURAÇÃO DE SERVIÇOS PRESTADOS E/OU TOMADOS
	3.5. As escriturações deverão suportar a identificação da empresa usuária, suas características tributárias e permitir que os dados existentes em uma nota fiscal de serviços sejam escriturados, possibilitando que as empresas prestadoras e tomadoras cumpram suas obrigações tributárias e acessórias e a Administração possua informações para geração de relatórios. Além disso, efetuar a escrituração dos Livros de Serviços Tomados e Prestados e emitir guia de arrecadação de imposto devido;
	3.5.1. Deverá possuir os campos mínimos necessários para escrituração de notas fiscais de serviços, sendo: número e série da nota fiscal, data de emissão, valor do serviço, atividade, CNPJ ou CPF do prestador/tomador do serviço, informação da retenção ou não do serviço prestado, local do recolhimento e, se for o caso, alíquota do Simples Nacional;
	3.6. Este módulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e não necessariamente na ordem a seguir apresentada:
	3.6.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
	3.6.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;
	3.6.3. Registrar os lançamentos de notas fiscais de serviços pelo regime de competência;
	3.6.4. Possibilitar a validação da consistência das informações declaradas tais como: atividade, alíquotas e valor tributável e CNPJ ou CPF do prestador/tomador do serviço;
	3.6.5. Permitir que, ao se informar o CNPJ ou CPF do prestador/tomador do serviço, seja exibido suas informações desde que o mesmo esteja no cadastro do sistema, possibilitando a digitação de informações complementares não cadastradas;
	3.6.6. Verificar automaticamente, quando possível o responsável pelo pagamento do tributo com base nas informações lançadas anteriormente;
	3.6.7. Permitir o lançamento das notas fiscais de serviço de acordo com a alíquota da empresa prestadora, quando se tratar de serviço prestado por empresa enquadrada no regime “Simples Nacional”;
	3.6.8. Possuir rotina de importação da escrituração dos documentos a partir de arquivo texto gerados pelos sistemas contábeis e comerciais dos contribuintes obedecendo layout pré-definido em formato XML e TXT;
	3.6.9. Efetuar o encerramento da competência e, após o encerramento, emitir o livro fiscal de serviços prestados e/ou tomados, o Recibo de Entrega de Declaração e o Termo de Confissão de Dívida;
	3.6.10. Emitir guia de arrecadação referente aos lançamentos efetuados na competência, respeitando o regime tributário da empresa e a legislação vigente;
	3.6.11. Possuir mecanismos de alteração dos lançamentos após o encerramento da competência, permitindo que o contribuinte possa incluir uma nova nota fiscal, alterar ou excluir uma já lançada. Após o(s) novo(s) lançamento(s), caso o imposto devido na competência seja maior que a guia já gerada, o sistema deverá gerar uma guia complementar com o valor da diferença a ser recolhido, caso o valor do imposto devido seja a menor da guia já gerada, a emissão da guia com o valor a menor deverá ser autorizada pela Prefeitura;
	3.6.12. Permitir a emissão de guia de pagamento avulsa, sem a necessidade de lançamento e/ou escrituração na competência. Não poderá ser permitida a emissão da guia avulsa em uma competência já encerrada. O sistema não poderá gerar outra guia de recolhimento enquanto o valor do ISSQN devido na competência seja igual ou inferior ao valor da guia avulsa gerada. O sistema deverá permitir a geração da guia avulsa de forma independente nos módulos de serviços prestados e serviços tomados;
	3.6.13. Permitir que o contribuinte visualize eventuais débitos de ISSQN e valores pagos;
	3.6.14. Somente após vencido o imposto, permitir que o contribuinte possa emitir guia de recolhimento escolhendo a seu critério a data para pagamento e devendo o sistema atualizar o valor devido com a multa e juros de acordo com a legislação vigente.
	3.6.15. Permitir a reimpressão de guias emitidas, solicitando uma nova data de vencimento quando a mesma se encontrar vencida, calculando automaticamente os juros, multas e atualização monetária quando incidentes;
	3.6.16. Possuir rotina de Declaração de Não Movimentação Econômica On-Line, de serviços prestados e contratados, por mês e ano de competência;
	3.6.17. Não permitir a declaração de não movimentação caso haja algum documento declarado na mesma competência.
	B – ESCRITURAÇÃO DE SERVIÇOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
	3.7. Este módulo é de acesso exclusivo para empresas que possuam atividades enquadradas para atuação na área da construção civil, estabelecendo a escrituração das notas fiscais de serviços individualizadas para cada obra cadastrada;
	3.7.1. Deverá possuir os campos mínimos necessários para escrituração de notas fiscais de serviços, sendo: número da nota fiscal de serviços, data de emissão, série, identificação da obra cadastrada, código do serviço, valor da nota fiscal, valor da base de cálculo, CNPJ/CPF do comprador dos serviços, local do recolhimento e, se for o caso, alíquota do Simples Nacional;
	3.8. Este módulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e não necessariamente na ordem a seguir apresentada:
	3.8.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
	3.8.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;
	3.8.3. Registrar os lançamentos de notas fiscais de serviços pelo regime de competência;
	3.8.4. Possibilitar a validação da consistência das informações declaradas tais como: atividade, alíquotas e valor tributável e CNPJ ou CPF do prestador/tomador do serviço;
	3.8.5. Permitir que, ao se informar o CNPJ ou CPF do tomador do serviço, seja exibido suas informações desde que o mesmo esteja no cadastro do sistema, possibilitando a digitação de informações complementares não cadastradas;
	3.8.6. Verificar automaticamente, quando possível o responsável pelo pagamento do tributo com base nas informações lançadas anteriormente;
	3.8.7. Permitir o lançamento das notas fiscais de serviço de acordo com a alíquota da empresa prestadora, quando se tratar de serviço prestado por empresa enquadrada no regime “Simples Nacional”;
	3.8.8. Permitir que os prestadores de serviços efetuem o cadastramento de suas obras e registrem, todos os documentos fiscais de materiais adquiridos para serem empregados em suas obras, bem como a transferência de materiais entre obras;
	3.8.8.1. Permitir o cadastramento de obras executadas pela empresa;
	3.8.8.2. Permitir o registro de entrada de materiais incorporados às obras;
	3.8.8.3. Permitir o registro de entrada de materiais em estoque;
	3.8.8.4. Permitir o registro de transferência de materiais entre estoque/obras e obras/obras;
	3.8.8.5. Permitir o acompanhamento do saldo de materiais incorporados à obra X deduções utilizadas na NFS-e;
	3.8.8.6. Deverá ser permitido ao prestador cadastrar mais de uma obra para o mesmo tomador;
	3.8.8.7. Permitir a importação por arquivo dos materiais incorporados à obra;
	3.8.8.8. Restringir que ao emitir uma NFS-e de alguma atividade relacionada a construção civil, o contribuinte só possa indicar a dedução referente a materiais utilizado no serviço caso informe o código da obra, A.R.T. ou C.E.I., previamente cadastrado no sistema, ao qual a obra se refere;
	3.8.9. Efetuar o encerramento da competência e, após o encerramento, emitir o livro fiscal de serviços prestados e/ou tomados, o Recibo de Entrega de Declaração e o Termo de Confissão de Dívida;
	3.8.10. Emitir guia de arrecadação referente aos lançamentos efetuados na competência, respeitando o regime tributário da empresa e a legislação vigente;
	3.8.11. Possuir mecanismos de alteração dos lançamentos após o encerramento da competência, permitindo que o contribuinte possa incluir uma nova nota fiscal, alterar ou excluir uma já lançada. Após o(s) novo(s) lançamento(s), caso o imposto devido na competência seja maior que a guia já gerada, o sistema deverá gerar uma guia complementar com o valor da diferença a ser recolhido, caso o imposto devido seja a menor da guia já gerada, a emissão da guia com o valor a menor deverá ser autorizada pela Prefeitura;
	3.8.12. Permitir a emissão de guia de pagamento avulsa, sem a necessidade de lançamento e/ou escrituração na competência. Não poderá ser permitida a emissão da guia avulsa em uma competência já encerrada. O sistema não poderá gerar outra guia de recolhimento enquanto o valor do ISSQN devido na competência seja igual ou inferior ao valor da guia avulsa gerada. O sistema deverá permitir a geração da guia avulsa de forma independente nos módulos de serviços prestados e serviços tomados;
	3.8.13. Permitir que o contribuinte visualize eventuais débitos de ISSQN e valores pagos;
	3.8.14. Somente após vencido o imposto, permitir que o contribuinte possa emitir guia de recolhimento escolhendo a seu critério a data para pagamento e devendo o sistema atualizar o valor devido com a multa e juros de acordo com a legislação vigente;
	3.8.15. Permitir a reimpressão de guias emitidas, solicitando uma nova data de vencimento quando a mesma se encontrar vencida, calculando automaticamente os juros, multas e atualização monetária quando incidentes;
	3.8.16. Possuir rotina de Declaração de Não Movimentação Econômica On-Line, de serviços prestados e contratados, por mês e ano de competência;
	3.8.17. Não permitir a declaração de não movimentação caso haja algum documento declarado na mesma competência.
	C – ESCRITURAÇÃO DE INTITUIÇÕES FINANCEIRAS (BANCOS)
	3.9. Este módulo deverá permitir que as Instituições Financeiras cumpram suas obrigações tributárias. As declarações deverão ser feitas através da importação de arquivos, cujo layout deverá estar em conformidade com o modelo DES-IF elaborado pela ABRASF (www.abrasf.org.br) com no mínimo a versão 2.3;
	3.10. Este módulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e não necessariamente na ordem a seguir apresentada:
	3.10.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
	3.10.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;
	3.10.3. Permitir que os auditores fiscais cadastrem as Instituições Financeiras;
	3.10.4. Permitir que o contribuinte realize a solicitação de acesso ao sistema;
	3.10.5. Possuir as seguintes rotinas de importação:
	3.10.5.1. Módulo Informações Comuns: composto dos seguintes registros: identificação da declaração, plano geral de contas comentado – PGCC, tabela de tarifas de serviços da instituição, tabela de identificação de serviços de remuneração variável;
	3.10.5.2. Módulo Demonstrativo Contábil: composto dos seguintes registros: identificação da declaração, identificação da dependência, balancete analítico mensal, demonstrativo de rateio de resultados internos;
	3.10.5.3. Módulo Apuração Mensal: composto dos seguintes registros: identificação da declaração, identificação da dependência, demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por Subtítulo, demonstrativo do ISSQN mensal a recolher;
	3.10.5.4. Módulo Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis: composto dos seguintes registros: demonstrativo das partidas dos lançamentos contábeis;
	3.10.6. O Sistema deverá validar o arquivo de acordo com o Modelo Conceitual ABRASF, informando, quando houver, o código e descrição do erro, motivo do erro, solução para correção e localização do erro;
	3.10.7. Emitir protocolo de envio do arquivo;
	3.10.8. Possibilitar o download do arquivo importado pela Instituição Financeira;
	3.10.9. Apresentar as informações definidas pelo Município tais como: Tipo de Consolidação, Códigos de Tributação da DES-IF com as respectivas alíquotas do Município, Código do IBGE;
	3.10.10. Emitir o Livro Fiscal Eletrônico para o mês de competência que recebeu as informações prestadas;
	3.10.11. Emitir documento de arrecadação municipal, que deverá conter data do vencimento e cujos valores sejam calculados e condizentes com as atividades e alíquotas;
	3.10.12. Permitir a geração de segunda via de um documento de arrecadação já vencido, mediante a informação de uma nova data de vencimento, onde o sistema deverá calcular automaticamente os acréscimos legais;
	3.10.13. Permitir a consulta pelos auditores fiscais dos módulos declarados contendo, no mínimo, as seguintes informações:
	3.10.13.1. O Plano de Contas da Instituição contendo o código PGCC, nome e descrição da conta PGCC, código da conta COSIF, código DES-IF/Tributação e código da conta superior;
	3.10.13.2. A Tabela de Tarifas por Instituição Financeira contendo código de identificação da tarifa, descrição e código PGCC;
	3.10.13.3. O demonstrativo da apuração da receita tributada e do ISSQN mensal devido por subtítulos, segregados por dependência contendo no mínimo o período de competência dos dados declarados, o código PGCC, código de tributação DES-IF, conta COSIF, receita tributável, dedução, incentivos, base de cálculo, alíquota, ISSQN devido, ISSQN a recolher, crédito e débito;
	3.10.13.4. O Balancete Analítico mensal segregado por dependência contendo o período de competência dos dados declarados, código PGCC, saldo inicial, valor dos créditos, valor dos débitos e saldo final;
	3.10.14. Possuir rotina que permita aos auditores fiscais, definir as contas consideradas tributáveis pela fiscalização e realizar o cruzamento destas contas com as informações declaradas pela Instituição Financeira, tais como: contas consideradas tributáveis de ISSQN pela fiscalização e não declaradas pela Instituição Financeira, constas não consideradas tributáveis de ISSQN pela fiscalização e declaradas pela Instituição Financeira.
	D – ESCRITURAÇÃO DE CONTRIBUINTES DISPENSADOS DE EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS
	3.11. Este módulo deverá identificar a empresa usuária, suas características tributárias, e permitir que os dados e os valores cobrados por seus serviços sejam declarados, conforme constam nos balancetes contábeis, selecionando, automaticamente, cada uma das contas contábeis, no momento da declaração, tendo campos de informação específicos para informar: valor total dos serviços prestados no mês de competência, em cada uma das contas contábeis, possibilitando que os contribuintes cumpram suas obrigações tributárias;
	3.12. O sistema deverá apurar e demonstrar, automática e eletronicamente, o valor total faturado no mês, o valor total tributável e o valor do imposto gerado e devido;
	3.13. Este módulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e não necessariamente na ordem a seguir apresentada:
	3.13.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
	3.13.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;
	3.13.3. Possuir rotina para cadastramento das contas contábeis que deverão estar individualmente associadas a um determinado código da lista de serviços;
	3.13.4. Efetuar o lançamento de valores de serviços prestados através de uma conta contábil;
	3.13.5. Possuir rotina de importação dos valores apurados no plano de contas a partir de arquivo texto gerados pelos sistemas contábeis obedecendo layout pré-definido em formato XML e TXT;
	3.13.6. Emitir o Livro Contábil Eletrônico para o mês de competência que recebeu as informações prestadas;
	3.13.7. Emitir documento de arrecadação municipal gerado, automaticamente, pelo sistema, de acordo com o encerramento das escriturações da competência, que deverá conter data do vencimento e cujos valores sejam calculados e condizentes com as atividades e alíquotas.
	3.13.8. Permitir a emissão de guia de pagamento avulsa, sem a necessidade de lançamento e/ou escrituração na competência. Não poderá ser permitida a emissão da guia avulsa em uma competência já encerrada. O sistema não poderá gerar outra guia de recolhimento enquanto o valor do ISSQN devido na competência seja igual ou inferior ao valor da guia avulsa gerada. O sistema deverá permitir a geração da guia avulsa de forma independente nos módulos de serviços prestados e serviços tomados;
	3.13.9. Somente após vencido o imposto, permitir que o contribuinte possa emitir guia de recolhimento escolhendo a seu critério a data para pagamento e devendo o sistema atualizar o valor devido com a multa e juros conforme legislação vigente;
	3.13.10. Permitir a reimpressão de guias emitidas, solicitando uma nova data de vencimento quando a mesma se encontrar vencida, calculando automaticamente os juros, multas e atualização monetária quando incidentes.
	E – ESCRITURAÇÃO DE CARTÓRIOS
	3.14. Este módulo deverá identificar a empresa usuária, suas características tributárias e permitir que os dados existentes em um tipo de serviços sejam escriturados: tipo de estabelecimento de serviços notariais e de registro, identificação da atividade cartorial prestada, quantidade de documentos, valor da receita própria referente aos emolumentos, possibilitando que os contribuintes cumpram suas obrigações tributárias;
	3.15. O sistema deverá apurar e demonstrar, automática e eletronicamente, o valor total tributável e o valor do imposto gerado e devido;
	3.16. Este módulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e não necessariamente na ordem a seguir apresentada:
	3.16.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
	3.16.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;
	3.16.3. Permitir que os auditores fiscais cadastrem os tipos de estabelecimentos de serviços notariais e de registro;
	3.16.4. Permitir que os auditores fiscais realizem o cadastro das atividades cartoriais e as vinculem aos tipos de cartório;
	3.16.5. Permitir que o contribuinte efetue os lançamentos dos serviços prestados informando, no mínimo, os dados especificados no item 2.14;
	3.16.6. O Sistema deverá trazer automaticamente as atividades condizentes com o tipo de estabelecimento informado;
	3.16.7. Emitir o Livro Contábil Eletrônico para o mês de competência que recebeu as informações prestadas;
	3.16.8. Emitir documento de arrecadação municipal gerado, automaticamente, pelo sistema, de acordo com o encerramento das escriturações da competência, que deverá conter data do vencimento e cujos valores sejam calculados e condizentes com os serviços prestados;
	3.16.9. Permitir a geração de segunda via de um documento de arrecadação já vencido, mediante a informação de uma nova data de vencimento, onde o sistema deverá calcular automaticamente os acréscimos legais;
	3.16.10. Permitir que o contribuinte visualize eventuais débitos de ISSQN e valores pagos;
	3.16.11. Permitir a retificação das declarações efetuadas, gerando automaticamente o documento de arrecadação com a diferença dos valores a recolher, quando houver.
	F – ESCRITURAÇÃO DE EMPRESAS COM VALOR DE ISSQN ESTIMADO
	3.17. Este módulo deverá permitir que a fiscalização informe os contribuintes estimados e os valores mínimos a serem cobrados mensalmente por cada um em um determinado exercício;
	3.18. Na geração da guia de recolhimento de prestação de serviço deverá ser verificado automaticamente se o valor de ISSQN das notas fiscais emitidas na competência pelo contribuinte é superior ou não ao valor mínimo estimado. Caso o valor seja superior, deverá ser gerado a guia com o valor apurado nas notas fiscais, caso contrário, deverá ser gerado a guia com o valor mínimo estimado para a competência;
	G – MÓDULO DE CONTADORES
	3.19. O sistema deverá conter módulo de escrituração para contadores, permitindo que estes realizem auto cadastramento;
	3.19.1. Na tela de cadastro deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: CNPJ ou CPF, razão social, endereço completo, telefone e e-mail;
	3.19.2. O sistema não deve permitir cadastros já existentes;
	3.19.3. As solicitações de acesso deverão ser liberadas pela Prefeitura, onde após a liberação deverá ser enviada automaticamente ao e-mail cadastrado pelo contador, sua senha de acesso;
	3.20. Este módulo deve atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos, e não necessariamente na ordem a seguir apresentada:
	3.20.1. Acesso em ambiente seguro HTTPS, utilizando-se de login e senha do contribuinte;
	3.20.2. Permitir acesso ao sistema através de Certificado Digital ICP-Brasil;
	3.20.3. Permitir que o contador vincule todos os clientes de sua responsabilidade, a fim de facilitar o cumprimento das obrigações tributárias e os controles da Administração do Município;
	3.20.4. O sistema não poderá permitir que um contador vincule a ele um cliente já vinculado a outro contador. A desvinculação do contador somente poderá ser realizada através de módulo específico utilizado pela Administração ou através do acesso ao módulo específico do contribuinte utilizando-se do login e senha do próprio contribuinte;
	3.20.5. Permitir ao contador utilizar as funcionalidades do sistema on-line apenas nos cadastros dos contribuintes para os quais estiver devidamente autorizado;
	3.20.6. Apresentar ao usuário logo após sua autenticação a relação de empresas em que está autorizado para que ele possa selecionar a que vai utilizar;
	3.20.7. Possibilitar ao usuário mudar de competência e de empresa sem ter que sair do sistema;
	3.20.8. Possibilitar ao contador realizar todas as tarefas pertinentes ao cumprimento das obrigações acessórias de seus clientes como importação de arquivos oriundos dos sistemas contábeis (arquivo txt e xml), escriturações, impressão de livros fiscais, geração de guias de recolhimento e exportação de notas fiscais escrituradas (arquivo txt e xml).
	3.20.9. Permitir ao usuário alterar sua senha pessoal sempre que desejar, sem intervenção do fisco municipal.
	H – AIDF/NFS-e
	3.21. O sistema deverá apresentar funcionalidade para que o contribuinte solicite de forma eletrônica, a Autorização para Impressão de Documentos Fiscais – AIDF, para o talão de notas convencional;
	3.22. O sistema deverá, obrigatoriamente, permitir:
	3.22.1. Efetuar o controle dos documentos autorizados, não autorizados e cancelados;
	3.22.2. As autorizações poderão ser por quantidades de notas fiscais ou por prazo limite autorizado;
	3.22.3. Permitir a impressão do formulário da AIDF após a autorização pelo fisco, bem como possuir mecanismo para verificar a autenticidade do mesmo diretamente no site da aplicação ou pela leitura do QR CODE impresso;
	3.22.4. Permitir a consulta do histórico de solicitações já realizadas;
	3.22.5. Possuir mecanismos de cancelamento de documentos liberados indevidamente pela Prefeitura;
	3.22.6. O sistema deverá permitir apenas as escriturações de prestação de serviços, quando efetuadas por empresas do município, de documentos autorizados;
	3.22.7. Permitir aos estabelecimentos gráficos cadastrados no sistema consultar as AIDF de talão de notas convencionais de seus clientes;
	3.22.8. Permitir aos estabelecimentos gráficos cadastrados no sistema informarem as datas das entregas das notas das AIDFs produzidas, no caso do talão de notas convencional, bem como informar o número da nota emitida para o contribuinte referente ao serviço de impressão.
	I – CADASTRO DE CONTRIBUINTE EVENTUAL
	3.23. O sistema deverá disponibilizar o acesso para o cadastramento de contribuinte eventual, ou seja, contribuintes com sede em outro município, de forma “on line”, onde o próprio contribuinte possa efetuar o seu cadastro e obter acesso ao módulo destinado à escrituração de nota fiscal e geração da guia de recolhimento de ISS;
	3.23.1. Na tela de cadastro deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: CNPJ, razão social, endereço completo, telefone e e-mail;
	3.23.2. O sistema não deve permitir cadastros já existentes;
	3.23.3. As solicitações de acesso deverão ser liberadas pela Prefeitura, onde após a liberação deverá ser enviada automaticamente ao e-mail cadastrado pelo contribuinte, sua senha de acesso;
	J - MÓDULO PARA ADMINISTRAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE SAÚDE
	3.24. Este módulo deverá permitir que os Contribuintes cadastrados como Cooperativas de Saúde, cadastrem os seus profissionais cooperados e as demais pessoas jurídicas conveniadas, para que, baseado nas Notas Fiscais Eletrônicas (NFS-e) emitidas pelos serviços prestados por estes cadastrados, seja efetuada a dedução da base de cálculo automática para a definição do valor do ISSQN a ser recolhido no período de competência.
	K - MÓDULO DE ENVIO E TROCA DE MENSAGENS
	DEC – Domicílio Eletrônico do Contribuinte
	3.25. Este módulo deverá possibilitar a comunicação entre contribuintes, contadores e a prefeitura, de forma a automatizar o envio de mensagens, documentos e notificações eletrônicas:
	3.25.1. O sistema deverá alertar automaticamente sobre o recebimento de novas mensagens, sempre que o destinatário efetuar o acesso;
	3.25.2. Deverá permitir que a Prefeitura envie mensagens com a escolha do destinatário que poderá ser individual, coletivo ou oriundo de uma lista pré-formatada pelo fiscal;
	3.25.3. O sistema deverá permitir que a Prefeitura envie mensagens notificando pendências pré-formatadas (ausência de declaração, dívidas em aberto, etc.) aos contribuintes/contadores;
	3.25.4. Possibilitar a parametrização dos prazos máximos para leitura de mensagens de acordo com a sua classificação de prioridade;
	3.25.5. Permitir enviar cópia das mensagens aos contadores dos contribuintes;
	3.25.6. Permitir anexar arquivos às mensagens;
	3.25.7. Apresentar a informação da data e hora de abertura/leitura da mensagem por parte do contribuinte, que deverá ser gravada automaticamente no momento de seu acesso ao conteúdo da respectiva mensagem;
	L - módulo DE ADMINISTRAÇÃO DA AÇÃO FISCAL
	3.26. O sistema deverá apresentar funções para a total administração da Ação Fiscal:
	3.26.1. O sistema deverá apresentar dispositivos para a administração histórica das ações fiscais efetuadas e gerenciamento para evitar a decadência de prazo;
	3.26.2. Permitir a formatação dos modelos de documentos dos processos de fiscalização pelo próprio usuário de forma que seja possível alterar cabeçalhos, imagens, formatar texto e quaisquer outros ajustes que se fazem necessário;
	3.26.3. Permitir parametrizar a numeração dos documentos de fiscalização;
	3.26.4. Permitir cadastrar leis, prazos e demais configurações necessárias para a funcionalidade do módulo;
	3.26.5. O sistema deverá apresentar funções para que o responsável pelo setor possa efetuar o encaminhamento e acompanhamento de ordens de serviços para os fiscais, com determinação de prazo para execução e seu respectivo monitoramento;
	3.26.6. Controle e geração de termos / notificações via sistema, como segue:
	3.26.7. Permitir anexar documentos digitais a fiscalização;
	3.26.8. Permitir informar a data, nome e documento de identificação da pessoa que recebeu a ciência da notificação. Os prazos só deverão correr após a confirmação da ciência pelo responsável pelo recebimento;
	3.26.9. Permitir enviar os documentos de fiscalização por e-mail;
	3.26.10. O sistema deverá apresentar dispositivos para controle de recepção e devolução de documentos;
	3.26.11. O sistema deverá apresentar dispositivos para controle de notificações;
	3.26.12. O sistema deverá apresentar dispositivos para elaboração de planilha de cálculo dos termos fiscais, com respectivo cálculo de correções monetárias, juros e multa de mora (parametrizados de acordo com a legislação municipal);
	3.26.13. O sistema deverá apresentar dispositivos para imposição de multa;
	3.26.14. Permitir o cadastramento das atividades, adicionais às ações fiscais, exercidas pelos fiscais, tais como plantão de atendimento, diligências, etc.
	3.26.15. Possuir ferramenta que permita acompanhar o desempenho dos fiscais detalhando de forma automática, as ações fiscais abertas e/ou encerradas no período, atividades desempenhadas, etc.
	M - MÓDULO DE PEDÁGIO
	3.27. Este módulo deverá permitir que as Concessionárias de Rodovias que operem no município efetuem a sua declaração de movimento informando a “praça” oriunda da declaração, a movimentação de veículos por praça de toda a rodovia, detalhando tipo e quantidade de veículos e a tarifa do pedágio também por tipo ou categoria do veículo;
	3.27.1. Este módulo efetuará o cálculo automático do faturamento total e, após aplicar o fator referente a “testada”, quilômetros da rodovia no município a qual se referente a participação territorial na rodovia informada pela Concessionária, calculará automaticamente o valor do ISSQN devido;
	3.27.2. Após os lançamentos emitir a guia para pagamentos dos valores devidos.
	N - MÓDULO DE GERENCIAMENTO DO SIMPLES NACIONAL
	3.28. O sistema deverá possuir dispositivo para que a Administração possa gerenciar os lançamentos e pagamentos realizados pelas empresas Optantes do Simples Nacional, atendendo as seguintes exigências:
	3.28.1. Permitir a importação dos arquivos DAF607;
	3.28.2. Permitir a importação dos arquivos PGDAS;
	3.28.3. Possuir mecanismo que permita informar a inclusão ou exclusão de um contribuinte ao Simples Nacional, sendo essas informações validadas no momento da escrituração da nota fiscal de serviço, respeitando inclusive o histórico de inclusão ou exclusão da empresa;
	3.28.4. Possuir mecanismo que permita confrontar o faturamento das empresas, através das notas fiscais de serviço emitidas, com o teto permitido pelo Simples Nacional, sendo possível filtrar as empresas por um percentual de proximidade ao teto ou as que já atingiram o teto máximo;
	3.28.5. Possuir mecanismo que permita confrontar os valores declarados, através das notas fiscais de serviço emitidas, com o valor declarado no PGDAS;
	3.28.6. Possuir mecanismo que permita confrontar as alíquotas declaradas, através das notas fiscais de serviço emitidas, com as alíquotas declaradas no PGDAS;
	3.28.7. Possuir mecanismo que permita confrontar os valores declarados, através das notas fiscais de serviços emitidas com o valor recolhido através da DAF607;
	3.28.8. Possuir mecanismo que permita verificar alíquotas diferentes entre a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica e PGDAS;
	3.28.9. Possuir mecanismo que permita identificar os contribuintes do município que não possuem cadastro municipal e estão declarando o PGDAS;
	3.28.10. Possuir mecanismo que permita identificar contribuintes não enquadrados no Simples Nacional no município e que estão declarando o PGDAS;
	3.28.11. Possuir mecanismo que permita identificar os contribuintes enquadrados no Simples Nacional no município e que não estão declarando o PGDAS.
	O - MÓDULO DE RETENÇÃO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS
	3.29. O sistema deverá possuir dispositivo para que a Administração possa gerenciar os repasses do ISSQN referente as retenções realizadas pelos Órgãos Públicos, obtidas através do Banco do Brasil (arquivo SIAFI), atendendo as seguintes exigências:
	3.29.1. Permitir a importação dos dados recebidos do Tesouro Nacional através de arquivos de retorno enviados pelo Banco do Brasil, relativos às retenções de ISS realizadas pelos Órgãos Públicos Federais;
	3.29.2. Realizar a escrituração automática dos documentos referentes às retenções pelos órgãos públicos federais, fazendo a consolidação dos dados;
	3.29.3. Realizar o cruzamento de dados das NFS-e e declarações geradas pelos contribuintes com os dados disponibilizados pelo Banco do Brasil.
	P - MÓDULO DE TRANSPORTE PÚBLICO
	3.30. Este módulo deverá permitir que as Empresas de Transporte Público que operem no município efetuem a sua declaração de movimento informando, no mínimo, o número do ônibus, o número inicial e final da catraca, a quantidade de passes, valor da tarifa e atividade;
	3.30.1. O sistema deverá apurar e demonstrar, automática e eletronicamente, o valor total tributável e o valor do imposto gerado e devido;
	3.30.2. Após os lançamentos emitir a guia para pagamentos dos valores devidos.
	Q – ATRIBUIÇÃO DE CRÉDITO PARA O TOMADOR DE SERVIÇOS
	3.31. O sistema deverá possuir dispositivo que permita gerenciar os créditos de ISSQN atribuídos para os tomadores de serviço referentes às emissões das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e, atendendo, no mínimo, as seguintes exigências:
	3.31.1. Contabilizar os créditos de ISSQN aos tomadores de serviço em função do valor de ISSQN apurado e pago das respectivas notas eletrônicas recebidas;
	3.31.2. Permitir a consulta de créditos recebidos pelos tomadores através de extrato individualizado em que constem os valores de crédito gerados, recebidos e cancelados por Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e;
	3.31.3. Permitir configurar regras de geração de crédito diferenciadas pelo tipo jurídico do tomador. Por exemplo, permitir especificar um percentual para pessoas físicas e, outro, para pessoas jurídicas;
	3.31.4. Permitir ao tomador definir a forma de resgate dos créditos gerados (abate do IPTU através da indicação de um imóvel cadastrado no munícipio, indicação de uma conta bancária em uma instituição financeira para depósito, doação do crédito para uma entidade assistencial previamente aprovada pelo município);
	R – MÓDULO DE REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO
	3.32. Este módulo deverá permitir que a Prefeitura, registre por Contribuinte, os índices da redução da base de cálculo do ISSQN contendo o percentual de dedução por documento, valor do teto a ser abatido no período, data inicial e final desta redução, texto a ser impresso na emissão da NFS-e;
	3.32.1. Na impressão da NFS-e deverá constar o texto definido no item 2.31, quando da utilização do benefício;
	3.32.2. Caso o limite de abatimento seja atingido, o sistema deverá automaticamente não permitir que o contribuinte continue utilizando o benefício;
	3.32.3. Deverá ser possível consultar, por contribuinte ou geral, o valor abatido da base de cálculo no período do benefício.
	4. CONSULTA PÚBLICA
	4.1. O acesso a este módulo será livre, portanto, qualquer pessoa interessada poderá utilizá-lo;
	4.2. Todo documento emitido para terceiros deverá possuir código de verificação, os quais serão utilizados para constatar a autenticidade do documento;
	4.3. Este módulo deverá, no mínimo, permitir:
	4.3.1. Emissão de cartão da inscrição municipal “on line”;
	4.3.2. Verificar a autenticidade da AIDF autorizada eletronicamente;
	4.3.3. Verificar a autenticidade da NFS-e emitida;
	4.3.4. Verificar a autenticidade dos relatórios emitidos pelo sistema.
	5. MÓDULO DE VALOR ADICIONADO FISCAL (VAF - ICMS)
	5.1. Neste módulo o sistema pretendido deverá permitir que a fiscalização da prefeitura acompanhe as informações fornecidas pelas empresas enquadradas no Regime Periódico de Apuração –RPA e permita uma avaliação do desempenho dessas empresas através de relatórios gerenciais, atendendo as seguintes exigências:
	5.1.1. Permitir o recebimento das GIAs através de arquivos gerados pelo sistema GIA da Secretaria de Fazenda Estadual, nos formatos .mdb e .prf, que poderá ser importado tanto pelo contribuinte/contador quanto pela Prefeitura;
	5.1.2. Consistir os dados dos arquivos recebidos;
	5.1.3. Emitir comprovante de envio dos arquivos pelos contribuintes/contadores;
	5.1.4. Permitir controle de arquivos recebidos e períodos de não envio de dados;
	5.1.5. Permitir a importação do arquivo de cadastros das empresas contribuintes do Estado de São Paulo que é gerado anualmente pela Secretaria de Fazenda;
	5.1.6. Permitir envio e/ou recebimento de mensagens e pendências para os contribuintes/contadores;
	5.1.7. Permitir a criação de relatórios, diretamente no sistema, pela própria prefeitura, de cruzamento de CFOPs (entradas x entradas, saídas x saídas, entradas x saídas);
	5.1.8. Permitir análise por CFOPs informando quando o mesmo não adiciona para o município;
	5.1.9. Permitir comparativo das variações do valor adicionado das empresas, sendo possível definir o percentual ou valor a ser considerado na pesquisa;
	5.1.10. Permitir comparativo das variações do valor das entradas das empresas, sendo possível definir o percentual ou valor a ser considerado na pesquisa;
	5.1.11. Permitir comparativo das variações do valor das saídas das empresas, sendo possível definir o percentual ou valor a ser considerado na pesquisa;
	5.1.12. Permitir a digitação ou importação das notas fiscais emitidas pelo produtor rural do município;
	5.1.13. Permitir o Cruzamento entre os Códigos 1.1 e 1.3 das GIAs com as notas fiscais emitidas pelo produtor rural do município;
	5.1.14. Permitir parametrização de códigos para efetuar cruzamentos;
	5.1.15. Permitir análise gráfica CFOPs.
	6. DISPOSITIVO DE SOLICITAÇÃO DE ORDEM DE SERVIÇO ELETRÔNICA
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